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ASPECTOS ATUAIS DA SITUAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL EM PERNAMBUCO

1. Infra-estrutura economica.

ig/a p í tu 1 o V

Atrás das fachadas e dos anúncios luminosos das aveni­
das de nossas capitais que refletem a criação de um Brasil novo,de
desenvolvimento industrial e comercial,capas de provocar esclama -
ções admirativas dos que nos examinam e observam superficialmente, -
reside um mundo de contradições, cujas origens são ainda coloniais,
mas que se acentuam, dia a dia, justamente pelos desequilíbrios pro
vocados por tal desenvolvimento, e, por isso, tornam cada vez mais
oruciantes, decisivos e perigosos os problemas que de tais contra

• dições resxiltam, . J .

■ Pernambuco é bem, a nosso ver, quase u’a miniatura do
Brasil, ou,melhor comparando, uma das áreas brasileiras em que as
contradições são mais agudas e angustiantes. Temos ali a quase me
trópole que é o Recife, uma área urbana em expansão, que não só tem
a beleza dos rios graciosos de contorno, não só o velho e novo de
uma arquitetura cujos contrastes se realçam mutuamente em blzarria
de tons e de linhas, mas também o dinamismo realizador que, crian­
do, na indústria de transformação e no comércio, novos processos ,
mais reprodutivos e mais rendosos, permitem,a expansão metropollta
na, sem, todavia, ter repercussão na vida da grande população inte
rior, Alt, talves de maneira mais acerba que em multas capitais
brasileiras, ali, sim, como o afirmou o "Diário de PernambucdJ em
artigo de 20 de março de 1955» natrâs das fachadas e dos anúncios
lumninosos da Avenida Guararapes está a miséria, rondando em vários
trechos urbanos, suburbanos e rurais..." Como que duas economias,
duas civilizações, duas culturas convivem lado a lado, na mesma â-
reat a do mocambo e dos palacetes ou das avenidas. Muito semelhan
te ao nosso, sob certos aspectos, esplendoroso Rio de Janeiro da A
venida Atlântica, do Jockey, dos teatros e das "boites", e o outro,
o da praia do Pinto, do Esqueleto, da Mangueira, tão vizinhos,tão
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próximos, sob um sentido, mas tão contraditórios, tão distantes ,
sob outro. Pràticamente, em qualquer das nossas cidades mais pro- .
gressistas, mesmo na seml-germânioa e industriosa Blumenau, do Va­
le do Itajaí, esse contraste se realiza, tão inexplicável aparente,
mente, quão grave e perigoso.

Não á ele, porém, senão o resultado de condições cria­
das pelo sistema colonial de economia e de trabalho, não modifica­
das pelo Império, e que a República ainda não conseguiu irradicar,
apesar do surto industrial que comove o Brasil nos dias contempora
neos. No fundo, esse mesmo surto padece ainda do imediatismo mer­
cantilista que nos começou a devastar desde o século XVI, revestin
do-se, em multes dos seus aspectos, de não autenticidade, por falta
de pioneirismo, de risco, de perseverança e de objetivos mais remo
tos. De muito da nossa indústria nascente se pode dizer o que se
diz dos queimadores de florestas que, derrubando as arvores, para
transformá-las em carvão, não as replantam, porque só os netos ou
bisnetos se beneficiariam de tal replantio, No ^araná, certa vez,
ha dois ou três anos, um parente me dizia que as dificuldades cam­
biais do Brasil eram u’a mina de dinheiro. Êle próprio se metera
a fabricar molas de caminhão, não muito boas, e nem precisavam ses%
porque não podiam sofrer a concorrência estrangeira.,. Estava ga­
nhando um dinheirão, pois os motoristas eram obrigados a nunca de,i
xar de levar, nas viagens pelas estradas constantemente esburaca­
das, alguns feixes de molas sobressalentes. Nem tôda a nova indús
tria brasileira se reveste dêsse caráter mercantilista, mas êle é
bem visível. É possível, também, que desse mercantilismo venha a
resultar algo de mais sólido e de objetivos superiores, no dia em
que se tiver que enfrentar uma.concorrência mais dura, de disputa

. ; de mercado, de luta e de risco, \

Em Pernambuco mesmo, há anos que se luta pela melhoria
dos processos de industrialização do açúcar, sem êxito, porque as
usinas, como estão, e sua produção protegida pelo Instituto do Açú
car e do Álcool, tem lucro certo. Contou-me um engenheiro que êl©
proprlo, mediante uma pequena percentagem sobre o aumento da produ
ção, propusera a um usineiro melhor tecnologia no fabrico do açú -
car, sendo repelido porque ia ganhar muito... Esta é sem dúvida una
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mentalidade contraditória, tipicamente mercantilista, oposta ao
do capitão de indústria que cria o seu império industrial enrique­
cendo a muitos, prinaipalmente aas engenheiros ,aos tocnicos ...

0 que é f ato, porém, é que o mercantilismo de base a - ',
grícola, originário da colônia, se está substituindo pelo do base
industrial, nas condições atuais, mais fácil e muis rendoso, sem o
risco das intempéries e das pragas. Daí que, enquanto a nossa pro
dução agrícola tende a se desenvolver em progressão aritmética, a
industrial o faz em progressão geométrica. Pelo menos agora, assim
parece ser; é possível quo, do futuro, tudo se modifique por um mâ
Ihor equilíbrio de ambas as produções, quer pelo fator já indicado
da concorrência industrial, quer pela progressiva mecanização da a
gricultura e modernização de sua tecnologia. \

■ • •• ’• .■ ’ X . :■
. ■' ■ . -■ ' > . • • . ■ . ■ ■ • , -■ •

2m todo caso, agora a realidade que enfrentamos é a
das áreas agrícolas ©Interiores, paupérrimas, de baixa produção ,
em regime de latifúndio ou de minifúndio, semi- decadentes, mal ex
pioradas por técnicas primitivas, capazes de remunerar apenas al«
guns e mantendo sempre a maioria da população num baixo padrão de
vida simplesmente vegetativa. Ao lado delas 0, até certo ponto,às
suas expensas, sa desenvolvem as áreas urbanas, industrializadas’
ou semi-industrializadas, como a de Recife, especuladoras e mercEJ^
tilistas, com os seus contrastes que, em última análise, resultam
da própria contradição entre a vida rural e a vida urbana, Se, num
sentido, como deixamos entrever no capí tulo sobre o Recife, a área
metropolitana invade 0 domina a vlzixíhança rural, em outro é toda
a área rural e interior que tende, pela criação das populações mar
ginais dos mocambos, a invadir e contraditar a metrópole* Não se
trata de uma interdependência positiva e útil social e econômica *
mente, mas negativa e problemática. Ê o interior pobre.e andrajo­
so que, pelo mocambo, impede a cidade de ser cidade, e é esta que,
pelo seu mercantilismo e pelas suas condições de vida, explora oln
terior, exaurindo-o de seus próprios recursos.

Acreditamos, com Gilberto Freyre,■que toda cidade de­
pende de uma certa área rural e que esta depende daquela, numa in—



tordependcncia real, positiva. 0 que se dá com grande numero de
nossas capitais, entre elas o Recife, .porom, e que, estabelecidas
as condições para uma nova forma de vida econômica, dependente das ci
dades, -ela, em vez de refletir-se sobre a área rural correspondeu
te, num sentido construtor, o faz de modo devastador, justamente
porque as atividades rurais, sem base tecnológica, rentabilidade su
flciente e dinamismo realizador, tendem a ser substituídas pelas no
vas atividades urbanas. A interdependencia é, portanto, negativa
ou não existe, substituída que á pela predominância da cidade. As,
sim, ainda não podemos dizor, com aquele sociologo, corão de um fa­
to já realizado, quo ”o grito de hoje é diferente daquele prònuncâa
do por D.Pedro I» Deve ser interdependencia ou morte! Interdepen .
dêncla de municípios, regiões e nações..," Ê um ideal, algo que te
mos de realizar ou atender como à um imperativo categórico.. 3 é is <
so, exatamente, o que aquele sociólogo pretendeu significar.

Em Pernambuco se reflete bem a situação geral do país,
com uma agravante, que e a de ter renda por capita inferior a do
páís tomado como um todo. Ênquanto a população de Pernambuco cor­
responde aproximadamente a 7,00$ da do Brasil, sua parcela da ren­
da nacional corresponde a apenas csi^ca de da de todo o país»
Mas, no que toca as origens de tal renda, as proporções são as mes
mas que se observam no país considerado em bloco, ^ois terços da
população pernambucana, como dois terços da população brasileira ,
residem inteiramente em áreas rurais, e, como no resto do páís, Ss •
ses dois terços da população produzem apenas um terço da quota es--
tadual da renda nacional, pois, se esta, em 1952, em Pernambuco foi
de onze bilhões de cruzeiros, a que resultou das lavouras, da pro­
dução animal e derivados e das atividades extrativas, atingiu, na­
quele Estado, a pouco menos de tres e meio bilhões», Se tivermos
em vista que os salários pagos, o que vale dizer a renda de traba­
lho predominantemente urbano, somaram a quase J bilhões e os lu­
cros das empresas, também predomtnahtasente urbanas, a quase um bi­
lhão, temos que, embora o rurícola desconheça esses dados, sente •
-os nas suas conqeqüênclas, ou inelhor, nas que resultam da situa ­
ção econômica que tais dados numéricos descrevem.

Êsse desajustamento entre a vida econômica rural e a



urbana, como já dissemos acima, se reflete na própria vida urbana,
em que o afluxo da mão de obra proporcionado pelos mocambos em ex­
pansão avilta as profissões menos especializadas, nas quais difl -
cilmente o trabalhador obtem mais que o salário mínimo, ? Em um ar­
tigo do "Diárió de Pernambuco", datado de 20 de março de 1955» «a-
contraraos a descrição de um levantamento sôclo-demografico, feito
no Cais do Areai (Recife), Os salários da população que ali vi -

;; via, variavam de 200 a 3^00 cruzeiros, sondo que com este ultimo
limite se registrou apenas um caso. Cinco famílias tinham, cada £
ma, apenas a renda mensal de 200 cruzeiros, Como corolário, l?0
menores em idade escolar não frequentavam escola alguma, Era uma
populaçao constituída por gente do interior, vinda para o Recife a
cata de trabalho ou de melhor salario, "■:-

Essa situação explica os problemas que Pernambuco en­
frenta no terreno da educação e do desenvolvimento cultural, Não
há como não concordar com o Padre Labret em afirmar que, por causa
do baixo nível de vida da população como um todo e por causa do seu
rápido crescimento, o Estado, como todo o Nordeste, se apresenta em
grave crise que exige solução extremamente urgente, E essa solução
não é exclusivamente educacional, embora a educação possa cooperar
para ela, é de planejamento geral, mas sobretudo econômico e de pzxs

■ dução, E, aqui, ainda tem razão o Padre Lebret, quando nos leva a
concluir que Pernambuco sozinho não pode resolver os seus probíe *
mas, "A crise de planejamento não poderá ser superada se onda Es­
tado procurar fazer prevalecer o seu ponto de vista, sem pensar que
êle faz parte de um conjunto jjjais amplo, com o que, finalmente, tô
da a região lucrará", Ê uma questão de interdependência ou morte,
como diria Gilberto Freyre,,, Finalmente, aos recifenses orgulho»
sos do crescimento da sua cidade, é preciso ponderar que "o fenôme
no da urbanização não preparada e um fenômeno de fracasso humano
porque 5 -produtor do subproletariado", >

Pela consideração do que dissemos nos capítulos ante - -;
rlores e do que acabamos de expor, e fácil compreender a situação
educacional de Pernambuco e verificar que ela não poderia ser mui­
to melhor do que á, dada a interrelação dos fatos sociais e cultu-
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raia, sempr® em situação de mútuo condicionamento. A simples rela
ção entre disponibilidade econômica e possibilidade de inversão em
educação, é um modo de demonstrar a fraqueza desta.

Era 1953» apenas cêrca de 7*000 pessoas tiveram renda
. superior a 30.000 cruzeiros, e, destas, 3.2?j2 entre 30 © óO mil t
I.83I entre 60 e 120 mil, 795 entre 120 e 200 mil, 586 entre 200 e
I4.OO mil, 173 entre lf.00 e o00 mil, 13U entre 600 e 1.000, 70 entra
1.000 e 2.000, 8 com mais da 2.000.000 de cruzeiros* A renda to­
tal desse grupo de perto de 7*000 pessoas foi naqiele ano de perto
de 900 milhões» considerando-se que, somados a esse grupo,os seus
dependentes, 0 total de pessoas beneficiadas por essa renda era de
cerca de 15*000, vê-3e que a renda per capita dessa pequena porção
da população pernambucana (0,h.5%) foi de 60 mil cruzeiros em média
e, como cerca de 50% do grupo deve ter tido renda muito inferior a
essa, conforme se deduz dos dados acima, segue-se que apenas umas
3*000 pessoas tiveram renda per capita^ superior a um salário men­
sal de cinco mil cruzeiros, contrastando-se este com a da popula -
ção do Estado (cerca do 275 cruzeiros mensais per capita), se veri.
fica a imensa pobreza desta em benefício de um pequeno grupo.

Correspondendo este quantum de 275 cruzeiros mensais
per capita a u’a média aritmética, é fácil perceber-se que grande
parte da população, cerca de 50% tem renda menor. Se tivermos em
vista, mediante cplculos realizados com base em dados obtidos em
diversas fontes, que o mínimo necessário a manutenção de uma crian
ça de 10 anos, em 195U» no Nordeste Oriental, era de 33 cruzeiros
diários (considerando um mínimo racional de alimentação, habitaçãè
e vestuário) e que, segundo os mesmos cálculos, o de um adulto se-
hia de 52 cruzeiros, verifica-se quão insatisfatória e aquela ren­
da média per capita, pois, pelo confronto entre esta e aqueles cál
culos, chegamos a conclusão de quo ela corresponde a apenas 1/3 do
necessário a satisfação das necessidades básicas, mínimas, de um
ser humano no Nordeste Oriental, onde se acha situado o Estado de
Pernambuco» Praticamente, mesmo que se consideram muito precários
os nossos cálculos, o pernambucano, comò grande parte da população
brasileira, não dispõe de recursos para custear a sua própria edu­
cação. Reata saber agora se o Estado e os municípios, com seus re,
cunos orçamentários, podem dar ao povo aquilo que ele não pode ad
quirir.
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2. Correlação entre o Invdstimento em educação a seus resultados.

Êste problema, para ser resolvido, depende primeira
mente de se calcular o custo do aluno-ano, isto é, o mínimo neces­
sário ao custeio de um aluno por ano, tendo em consideração o in­
dispensável à educação que se lhe quer dar nesse período, o que se
pode fazer de dois modos: a) simplesmente obtendo o quociente da
importância gasta com ensino primário e com os outros graus de en­
sino, pelo número de alunos matriculados em cada um desses graus,
o que seria a determinação do preço médio atual do aluno,qualquer
que seja a qualidade da educação que se lhe proporciona; b) consi­
derar um mínimo qualitativo de ensino em cada grau e em seguida a-
vallar o custo provável desse mínimo, quer levando em conta gru­
pos de alunos, quer o aluno-ano, No primeiro caso, são consegui­
dos elementos para avaliar aproximativamente o que o Estado e os
municípios ainda precisam gastar para oferecer a educação, que ja
estão proporcionando a uma grande parcela da população em idade es,
colar, a todo o grupo compreendido nos limites dessa idade, No se­
gundo caso, teremos base para saber se o que se gasta é suficiente
para o mínimo educacional que se tem em vista e que se devia ofere.
cer aos que já estão freqüentando escolas; ôbviamente, a partir daí,
não só se podería calcular o necessário para estender esse mínimo
a toda a população em idade escolar, mas sobretudo determinar se há
ou não desperdício na tual inversão de recursos, desde que se exa­
minem também os aspectos qualitativos da educação que atualmente é
ministrada, obtendo deles um juízo de valor mais ou menos justo e
adequado. Keste e no próximo capítulo, tentaremos atacar o proble,
ma de ambos os ângulos indicados.

Por agora admitiremos, como hipótese de trabalho ,
que não se pode encontrar educação qualitativamente melhor,(se ti­
vemos em consideração apenas um mínimo) que a proporcionada presen
temente as crianças e aos jovens pernambucanos.

Antes do cálculo em questão vejamos, porém, se o Es,
tado e os municípios estão realizando, em matéria de inversão dere
cursos, o que deles exige a Constituição de 194 6, isto é, que 20%
da receita proveniente dos impostos arrecadados seja aplicada em
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educação pública. Os seguintes números darão conta disso»

•< • • ESTADO DE PERNAMBUCO - despesa com a educação

Ano
Receita dos

impostos
20$ de acô?cb

com a
Constituição

Despesa rea­
lizada, c/crfu
cação íública

Diferença

19U7
. 1950
1951
1952
1953
195U

221.393.000
332.030.000
500.730.000
k96.2U9.OOO
589.021.000
755.831.000

UU.278.600
66.Uo6.OOO
100.1U6.000
99.2U9.800

117.80U.200
151 »16ô'. 200

36.050.000
58.701.000

103.271.000
llU.O96.OOo!

IO8.759.OOO
125.353.000

- 8.228.000
- 7.705.000
+ 3.125.000
+ 1U.8U6.2OO
- 9.0U5.200
- 25.813.200

Com exceção dos anos de 1951 ® 1952* as despesas
com educação estiveram sempre abaixo do mínimo estabelecido pela
Constituição, embora, nos últimos anos a diferença não seja substan
cialmente grande. Se admitirmos que esse mínimo realmente não podo
ser menor, concluímos que o Estado não está fazendo grande esforço,
financeiramente, para resolver os seus problemas educacionais.

Caberia, entretanto, perguntar se Pernambuco pode
ou não realizar esforço maior do que aquele indicado pelas cifras a
cima. Sendo um Estado tipicamente sub-desenvolvido, pensamos que
seus administradores terlam sobrada razão para Inverter mais ou o
máximo naqueles setores que favorecessem mais de perto a saída pro­
gressiva de tal condição de sub-desenvolvimento. Ja dissemos ante­
riormente que a educação pode contribuir para isso, mas, à luz da
historia dos tempos modernos, se verifica que ela não é fator único,
nem o mais importante ou decisivo. Da interrelação dos fatos econo
micos, sociais e políticos, se conclui, com bastante probabilidade
de exatidão, que ela é mais uma resultante que uma condiclonante ,
prlncipalmente se levarmos em conta a sua institucionalização. Nos
estágios primitivos da civilização, a escola não existia e a educa­
ção era Informal, realizando-se mais por imitação e participação nas
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atividades grupais que por qualquer meio de orientação ou direção
ü ■ + . t

intencional e formal. A própria escola elementar e do carater popu
lar, isto é, para todos, só surgiu depois das profundas mudanças e-
conomicas, sociais e políticas que caracterizaram o que chamamos Re
nascença e Reforma. Por outro lado, não ó difícil verificar que*
nos dias contemporâneos, os países economicamente mais desenvolví -•
dos são os que podem dar mais e melhor educação e que esta se desen
volveu e se universalizou entre os seus respectivos povos, à medida
que se realizava o progresso econômico.

:/yyPode-se, entretanto, argumentar que tal progresso é
: facilitado quando, se devidamente plane j ado, não perde do vista o pre
paro concomitante para realizá-lo,pela educação, ' Ê o que se pro­
cura fazer em varias regiões subdesenvolvidas no inundo contemporâ­
neo, colocando assim em dependência recíproca o desenvolvimento eco

; nômioo e o educacional. , . / .S

Não encontramos em Pernambuco, senão em fase de en­
saio ou de estudo, qualquer planejamento neste sentido; não desço -
brimos na Secretaria de Educação e Cultura qualquer preocupação em
correlacionar seus programas educacionais aos de outros órgãos adiui
nlstrativos do Estado, nem percebemos tão pouco que estes Julgassem
que os problemas de ensino e desenvolvimento cultural tivessem algu
ma relação com os seus próprios. Talvez que tal correlação de pla­
nos só tivesse lugar para fins financeiros, na ocasião de organizar
os orçamentos anuais, considerando tão somente o que podería ser gas
to em cada setor administrativo, ou seja, para determinar o limite de
despesa de cada órgão. Interrelacionamento de planos administrati­
vos, todavia, não conseguimos vislumbrar, fato, aliás, também obser

; ; vado por nós era outros Estados da Federação, cujo levantamento edu­
cacional realizamos em I95U © 1955» todos eles no Sul do Brasil.

Isto não obstante, tivemos a impressão de que Per -
nambuco se preocupa e se esforça para criar condições concretas ,
reais, de desenvolvimento mais acelerado. 0 Pe. Lebret também o
percebeu e, por Isso, ponderou que tal aceleração, necessária e ur­
gente, deveria obedecer a planos globais de partes, racional e objo
tlvaxnente, conectadas e interrelacionadas, planos esses não apenas
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limitados ao Estado, mas abrangendo toda a região nordestina, dada
a interdependência dos seus problemas. Para documentar a preocupa­
ção do Estado com o estabelecimento de condições concretas para o seu
desenvolvimento, basta ter em consideração, julgamos, o que despende
com outros setores administrativos, e comparar esses quanta com as
despesas públicas educacionais.

ESTADO DE PERNAMBUCO - despesa pública em milhões de cruzeiros

Anos Despesa
total

Desp.c/
educa»
ção

"c#3.s/
0 total

De3p.,c/
saúde
pública

# - .s/
0 total

Desp.q/
asrv. yle
ut3.pu.ol.

#■ ;.»s/
0 total

W
1950
1951
1952
1955
195U

288,79
1177,27
615,50
763,60
768,8U
902,03

36,05
58,70

103,27
1111,1o
108,76
125,35

12, W
12,30#
16,78#
111,95#
U,i5%
13,90#

l|.0,78
92,9Ú
91,13

113,38
116,611
13i,oli

111,12#
19,117#
111,82#
111,85#
15,17#
1U,53#

111,23
33/7
5U,95

116,91
132,69 j
159,91 ;

11,93#
7,05#
5,68#
15,31#
17,26#
17,110#

Desp.c/
fomento

í•
s/ 0
total

Desp c/
admin»
geral

<#^.
8/ 0
total

Segur.
Públi­
ca '

s/ 0
total

Outras;
despe-'

sas j
■ i

total

19U7
1950
1951
1952
11953
195U

26,55
31,70
117,311
65,73
611,511 •
76,50

9,19#
6,61i#
7,69#
8,6.1#
8,Uo#
8,118#

211,112
35,35
59,81...
62,31
62,115
65,110

8,116#
7,111#
9,72#
8,16#
8,12#
7,25#

. .

119,96
71,611
119,88
137,35
129,30
126,88

17,30#
15,91#
19,118#
17,99#
16,8o#
111,07#

96,80
153,21i
159,07
153,90
15U,H6
219,95

33,52#
■■32,12#
•■^,83#

•20,10#
-11,37#

Nota; As percentageng das despesas com educação ■ e
com oytras especies de serviços são calcula •
das sobre o total da despesa e não sobre a ar
reoadação dos impostos; dai serem relativamen
te mais baixas;que se calculadas, conforme "o
preceito constitucional, sobre a receita dos

■ impostos.

Pela tabela anterior se verifica que as principais
despesas do Estado de Pernambuco, nos últimos anos, se têm realiza-
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do, em percentagens muito próximas umas das outras, nos setores de
educação pública, saúde pública, serviços de utilidade pública í (o-
bras) e segurança pública. Sn 195U> os gastos com educação atingi­
ram a 13,90$ das despesas totais do Estado, os com saude publica a
111,53$, e os com serviços de utilidade pública a 17,h-0$* Cerca de
lj,6$ das despesas dó Estado corresponderam, portanto, a serviços es­
senciais ao seu desenvolvimento» Se tivermos em vista que o índice
de rodoviação de Pernambuco, levando em conta a quilometragem rodo­
viária, a população e a superfície, era de 1,9 em dezembro de 195U»
inferior ao da Paraiba (2,lj.) e ao do Rio Grande do Norte (2,0) e a-
penas levemente superior ao índice médio da região (1,7)» se compre
ende que os serviços de utilidade pública devam mercer grande esfôr
ço, talvez mensurável pelo que noles se inverte,^ Justificando-se a_s
sim, até certo ponto, maiores despesas neste setor que no de educa­
ção. Ê preciso não esquecer que, além das estradas, outras obras rú
blicas Justificam ou exigem essa maior despesa»

Ja no que diz respeito a saude publica, devemos con
siderar que, em 1953» o Estado dispunha de uma organização hospita­
lar epara-hospitalar que compreendia ura total de 225 estabelecimen
tos, sendo I6I4. oficiais e 61 particulares? do total, 109 eram hospl.
tais, clínicas, ambulatórios e congêneres, sendo que 5° possuiam ga
binete de raies X, I4.9 dispunham de laboratórios clínicos, 62 propor­
cionavam internamento para,doentes, 33 eram maternidades, 22 se ocu
pavam com o pronto-socorro, 9U eram ambulatórios. Mas ainda aqui a
macrocefalia urbana se manifesta? de um total de 7 0^9 leitos, Ij. 915
se achavam em Recife? dè'9O6 médicos, 770 trabalhavam na Capital? e
de I4.80 enfermeiros, 3UU prestavam serviço também na Capital. Pelos
dados acima, compreende-se que, apesar do clima salubre que caracte,
riza quase todo ò território pernambucano, o esforço pela saúde pú­
blica tem sido grande, o que se Justifica, uma vez que sejam consi­
deradas as condições econômicas do Estado e, por isso, o estado de
subnutrição do seu povo, fator que favorece doenças como a tubercu­
lose e outras. Vemos, portanto, que as despesas com a saúde pública,
em percentagem quase igual, ou mesmo um pouco superior, a com educa
,ção, parece Justificar-se, plenamente, sendo de supor-se que muito
mais ainda precise ser feito.
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Ag despesas com segurança publica, que correspondem a
uma parcela elevada dp total, igualando-se, quase, as com educação '; :
ou com saúde pública, abrangem a assistência social e os serviços ju
dietários, além dos policiais, referindo-se, portanto, a um amplo
setor de administração pública, que poderiamos, se os dados de que
dispomos o permitissem, subdividir em outros, cujas percentagens cre
mos que seriam plenamente justificáveis.

Finalmente o que intitulamos como outras despesas, e
que, em 195Ú> corresponderam a 2ú,37$ do total, abrange obrigações
como de exação e fiscalização financeira, serviços industriais, dí- .
vida pública e encargos diversos. - .

Examinando a receita e a despesa previstas para 1955 >
quando fizemos a coleta de dados para o presente trabalho, vemòs
que a proveniente de impostos foi provista em 851 milhões de cruzei.
ros e que as despesas com educação atingiram a 188,29 milhões, is- .!
to é, a 22,12$ daquela receita, o que satisfaria plenamente o pre -
celto constitucional relativo à inversão em ensino público.

Vemos, portanto, por tudo quanto foi exposto com base
na tabela examinada, que Pernambuco dificilmente poderá gastar mais
do que está fazendo, com a educação do seu povo, se considerarmos a
administração estadual. Logo mais veremos se os municípios se a-
cham nas mesmas condições. ‘ J

Tratemos agora, para efetuar a comparação que Indica -
mos no Início deste Item, do preço do aluno-ano nas escolas estaduás»

Em 1953. o Estado gastou com o ensino elementar o to • ;
tal de 9O»9h-2.U88 cruzeiros, assim distrlbuidost .

Professores e pessoal administrativo • *•««. 81.592.888
Obras e construções .•»«••**•••••«<*,..«•• . 100,000
Equipamento escolar 1.575*000
Material permanente : 152.200
Material de consumo •••.«•«•••••••*••*•••• 1.725.800
Assistência aos escolares U»013»UOO
Outras despesas 1,785.200
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Considerando que, no referido ano, a matrícula efeti -
va nas esoolas elementares mantidas pelo Estado não foi alem de
70.000 alunos, temos que o preço do aluno-ano, em 1953» d® apro.
ximadamente 1.300 cruzeiros. Atualmente, is£o é, em 1955» segundo
informação que nos foi prestada na Secretaria de Educação e Cultura
e computando as despesas com o serviço de merenda escolar e de sau-

( de, que correm por conta de outras secretarias de Estado, calcula •
mos que o preço de aluno-ano. seja de aproximadamente 2.300 cruzei -
ros. ;7

Para o estabelecimento de comparações que melhor escla
reçam o problema em vista, vejamos agora o que acontece com os muni
cípios pernambucanos. Realizaram eles a despesa total de aproxima-*
damente 35 milhões de cruzeiros com educação em 1953» Como, na sua
quase universalidade, os municípios só realizam ensino elementar,po

f demos dizer que essa despesa foi toda com este grau de ensino. Ja
que a matrícula efetiva nas escolas municipais, naquele ano, andou
por perto de 120.000 alunos, temos que o preço do aluno-ano não a-
tingiu a 300 cruzeiros. A explicação esta em que as administrações
municipais não dão as suas escolas mais que ao professor, geralmen­
te sem formação pedagógica, percebendo baixo salário (de Cr§300,00
a Cr$ 500,00 em 1955)» algum escasso material e equipamento. São es
colas paupérrimas, mínimas em suas instalações e recursos,tanto quan
to em sua eficiência educacional. Em 1955» com base em dados de 16
municípios, parece que a situação não mudou, conservando-se o preço
do aluno-ano nas escolas municipais em cerca de 300 cruzeiros.

Vdrifica-se, então, desde logo, dois mundos escolares
em Pernambuco, um extreraamente pobre e outro remediado e, mesmo as­
sim, muito distante do primeiro em recursos e inversão no ensino. A
escola municipal é a rural, a pioneira, a que penetra nas áreas mais
distantes e interiores, A escola estadual é a predominantemente ur
bana, que presta serviço às sedes municipais e às vilas mais impor­
tantes. Como não podia deixar de ser, a municipal é a que atende ao
maior numero de alunos, a quase duas vezes mais que as estaduais —
(1,8 vezes ou a 63$ das crianças matriculadas nas escolas públicas).
Temos, assim, novamente caracterizada a disparidade cultural entre
duas populações, nos próprios meios de educação de que dispõem. 0s
chamados problemas do exodo e da fixação das populações rurais en -
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contram, pois, na escola um fator de agravamento ou de impedimento
de solução. Para toda a gente que mora no interior e vive de ativi,
dades rurais, quer agrícolas, quer pecuárias ou extrativas, a cida­
de tem que ser o céu, o lugar ideal, onde a vida e mais facll e roais

■ risonha.«* <■■ ■■ *’

Se somássemos as despesas e as matrículas escolares ,
tendo em vista as escolas municipais e as estaduais, no ano de 1955»
teríames, de um lades o total de 0r& 165.720.000,00 como Inversão no
custeio e manutençãp das escolas elementares públicas, era Pernambu­
co, e do outro lado, o total de aproximadamente 2^0.000 .alunos matrl
culados nessas escolas. 0 preço do aluno-ano não podería ultrapas-
sar, portanto, de 700 cruzeiros, '-/í

Tentemos calcular agora o que seria preciso gastar pa-
j ra atender as necessidades mínimas de Pernambuco no que diz respei­

to ao ensino elementar. Supondo a escola primária como tendo ura raí
nimo de quatro series, correspondentes a quatro anos de estudos» os
quais deveríam abranger as Idades de 7 10 ou da 8 a 11 anos, terí
amos, num ou noutro caso, aproximadamente, era 1955» a população es­
colar de ^20.000 crianças, com base no censo dé 1950 e na taxa geo­
métrica anual de crescimento da população, calculada pelo I.B.G.E.
0 resultado é que, para dar essa escola mínima de quatro anos, ten­
do em. vista o preço raédlp, mínimo, de 700 cruzeiros por aluno-ano.
dever-se-ia despender pelo menos 29U milhões de cruzeiros em 1955*
Considerando, porem, que as escolas particulares atenderam, naquele
ano, a cerca de 60.000 crianças, o total de alunos a serem atendidos
se reduziría a 36O.OOO, o que implicaria uma despesa mínima de 252
milhões de cruzeiros, Seria preciso, portanto, que Estado e municí.
pios invertessem perto de 90 milhões mais do que vêm fazendo, em en
sino elementar* E isso para realizar apenas um .mínimo, pois a esco
la elementar de quatro anos é insuficiente, e, além do mais, é pre­
ciso não esquecer que a faixa de idades consideradas fica aquém do
que se deva levar era conta para dar ensino elementar a populaçao In
fantil que dela necessita; acima de 10 <e 11 anos existe um grupo que
podemos avaliar em perto de 100 mil pré-adolescentes que nao tem ins
trução alguma. ■ Além desta agravante, devemos considerar ainda quq
nos cálculos acima, pusemos em linha de conta as despesas que seriam



necessárias para ampliar e melhorar as condições materiais damatrí
cuia escolar, tais como aumento de muitos prédios existentes, cons

.' trução de novos, etc,

’J; 7 . A conclusão lógica é que a administração estadual e as
administrações municipais de Pernambuco não dispõem dos recursos ne
cessários para dar ensino elementar mínimo a toda a sua população em
idade escolar. ■ ;

■- Como o estado geral da população ó de pobreza, não acrft
ditamos que a iniciativa particular possa, em escala muito maior do
que a atual, contribuir para suprir as deficiências de recurso > a-

.pontadas.

0 que parece certo é que o Governo Estadual tem que se
esforçar para reduzir o preço do aluno-ano nas escolas estaduais,q»
os governos municipais devem esforçar-se por aplicar um pouco de r<í
cursos orçamentários em educação popular e que o Governo Federal de
ve contribuir em mais larga escala para suprir as deficiências lo-

... cais do Estado e de toda a região nordestina. Mas, para que tudo
possa operar e apresentar resultados satisfatórios, e imprescindí­
vel uma coordenação geral de esforços,.nas três esferas administra­
tivas, segundo um plano de financiamento da educação popular para o
qual contribuam todas as três, com o máximo de suas possibilidades
e com um critério racional e equânime de aplicação dos recursos que
se conseguirem. Na situação atual, tem-se impressão de desperdício
por parte do Estado, de insuficiência por parte dos municípiosr e de
quase ausência do Governo Federal no setor do ensino elementar.

Para resolver, poréçi, esse problema de dar um mínimo de
educação escolar primária a todo o Estado, numa distribuição melhor
dos meios e recursos disponíveis ou que se tornarem disponíveis,não
vemos como deixar de recomendar, de um lado, a redução do preço do
aluno-ano nas escolas estaduais,) de outro, a elevação do mesmo nas
municipais. São problemas sérios, cuja solução depende de completa
mudança na política educacional até agora seguida. 0 capítulo fi­
nal deste trabalho ê reservado para uma série de sugestões, em .que
procuraremos dizer também alguma coisa a respeito deste assunto.
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3. A sltuacao do povo eia rolacaff as técnicas oulturais basicas»., da
' loitura e da escrita» ■ \ >'<■ /'?■ .- b.'; :

A população de Pernambuco que, em 19^0, atingiu a perto
de 2,700*°0° habitantes, passou em 1950 A 3»UOO*000» devendo ter ho-''
je mais ou menos 3*800»000. Da população apurada em 1950, 2.230.C0D
aproximadamente residiam na área rural, 500.000 nas áreas urbanas 0
67O.OOO nas áreas suburbanas, isto á, nas vizinhanças das áreas ur­
banas. A soma das duas últimas parcelas, 1.170.000 deveria corres- ‘
ponder á população atendida pelas escolas estaduais e particulares, / '
que, a nosso ver e com base em observação feita in loco e na rela *\.r:
çao de escolas que obtivemos nas Secretaria de Educaçãoe Cultura
são prédominantemente urbanas*>

Admitindo, como hipótese de trabalho, que a relação en­
tre a população rural e a população urbana não so alterou substan -
oialmoiite de 1950 para 1955» esta deveria ser, no último ano, de a-
proximadamente 1.310.000. Admitindo igualmente que a relação numé­
rica entre os diferentes grupos do idade não se tenha grandementa al
tarado, chegamos à conclusão de que as escolas estaduais e particu­
lares deveríam atender o mínimp de 157*000 crianças que residiríam
nas áreas urbanas e suburbanas, Ora, em 1955» as matrículas nas cs
colas estaduais o particulares, tendo era vista o ensino primário &n
damental comum, de U anos, não foram além de 126.000 alunos, pelo
que podemos concluir que, nas áreas urbanas e suburbanas de Pernam­
buco, existem pelo menos 31.000 crianças sem escola, Se quisermos
ter em conta que os municípios também instalam escolas urbanas, redu ?
zindo portanto esse déficit, não menos verdade é que, entre as esta
duals, existem várias rurais, de modo que nem todos os alunos que ccn
sideramos como urbanos e suburbanos o são realmente, compensando-se,

.assim, o que e feito pelas prefeituras municipais. ; ;: . ■ ;

5 Se quase 95^ das crianças em Idade escolar das áreas — Y
mais accessíveis à ação do ensino público e particular, ficam à mín
gua de qualquer educação Institucionalizada, é claro que Pernambuco
deverá, durante muito tempo, apresentar ainda porcentagem muito si£
nificante de analfabetos e iletrados,



Já nas áreas rurais, cerca de 50$ das crianças em idade
de freqüentar a escola primária fundamental comum, não são atendi­
das* Estimando que esta população seja no mínimo de 200,000 crian
ças, e verificando que as matrículas, em 1955» nas chamadas esco -
las mirais, predominantemente municipais, pouco ultrapassou ' dos
100,000 («), a percentagem estabelecida não é absurda, De um mo­
do geral, pois, cêrca de 131*000 crianças em idade escolar deixa -
ram de ser atendidas pelo sistema pernambucano de ensino elementar ,

. em 1955* - x ~ ~ ' x.XXX- s * - Xí. XX;-X' X

Isto significa que a escola elementar comum, naquele Es .
tado,. deixa de atender a cerca de 32$ das crianças que dela neces­
sitam, "X' H:X .X

Poderiamos perguntar se, pela consideração do ritmo ve­
rificado de aumento progressivo, anual, das matrículas, não haverá
possibilidade de ser suplantado esse déficit,Tememos que não, ten- X
do em vista três séries de dados, que podemos resumir nos números ;
que exprimem a matrícula efetiva no curso primário de quatro anos,
em 19^5» 1950 ® em 1955». A progressão que esses dados nos suge .
rem e decrescente. De aproximadamente 93.000 alunos em 19X5» pas­
sou a matrícula para 18l|.,000 em 1950, e para 226,000 em 1955» isto
é, no primeiro qüinqüênlo o aumento foi de 87$, ao passo que no sa
gundo.de 22$, 0 seguinte resumo demonstra que o progresso se aceij
tuou mais no período de 19UÚ a 19X8?

- ' \ í 19U5 " • .93.000
'v/X:?'-: X C/X -X; :- • X" 19U6’?*' 100.000

■. '■ X.'x19U7 - ■ 120.000
. X?X.X'X 19X8 ' - I65.OOO

"XX''í-.-?X■ .i. 176.OOO
1 X ' ■ X • X. x" 195° ' X 18U.000
X.-x. !.x <’ 1955 - ■ 226.000

(») A discrepância entre os dados do presente item e os do ijem
anterior, resultam de quç, antes, consideramos o ensino prima -

■ / ..'■'•■X'. \X ■ Tio geral, e agora, tão somente o fundamental comum, de I|. anos,
que • a^verdadeira escola popular, A utllisação daqueles da-

■XXíXXX.?--' dos e destes, em itens^diferentes, se justifica apenas porque
no primeiro caso desejavamos ter em conta o preço do aluno-ano,
isto e, u’a medià geral, ao passo^que aqui consideramoç as pos.
sibilldades de ensino elementar básico, isto é, necessário pa~

X’; ra um mínimo de desenvolvimento tecnologico.

gundo.de


Naturalmente, para facilidade de trabalho, os números
foram arredondados, de acordo com aa regras que regem essa opera «
ção. Por eles se tem a impressão do que, atacado com mala vigor o
problema do ensino popular entre l?!.j.6 e 19’i9> a partir deste últi*
mo ano, não foi possível manter o mesmo ritmo, por ter o Estado a- ..
tingido quase os limites de suas possibilidades de inversão em e-

. ducação pública. Se fôr possível manter a taxa de crescimento das
matrículas em 22$ por qttlnqÜenlo, e considerando que o crescimento
aproximado da popxilação é de 12$ por qüinqüénio, acreditamos que
Pernambuco possa vir a eliminar o déficit escolar primário dentro
de 15 a 20 anos. A dúvida reside em que possa ser mantido o ritmo „

\ ; do últtimo qúinqüênip. Os fundamentos dessa dúvida tom base nãoao
no que foi exposto em todo este capítulo até aqui, mas também na

.necessidade de, a medida que aumentam as matrículas, se deverem am

.pilar as instalações, a formação do magistério, o equipamento.;e . o "
r.-aterial didático. Isso tudo impõe, às vezes, aumentos bruscos de ■
despesas; por exemplo; uma escola de trezentos alunos, atendidos
num só turno, pode duplicar o número de seus alunos pela criação de
um segundo turno e, mesmo, triplicá-lo em três turnos, com acrescí.
mo pequeno, relativamente, de despesas; mas, a partir daí, para quâ
druplicar o número inicial de alunos, as despesas serão considera-
veimente maiores, pois o recurso qera construir novo prédio, proyi/

. * denotar novo equipamento, material, etc. Huma cidade como Recife.
foi fácil, por esse melo, triplicar as matrículas escolares,' mas
já agora tudo se torna 'nem difícil, dado 0 custo exagerado dos tar
renos, do material © da mão de obra para a construção de novos pré

. -j fdios escolares nuina cidade como aquela,

Z/Z';' ;.\\:Se a cidade do Recife tem essa dificuldade que ê real^ f ’
porquê pudemos verificar que todas as suas escolas públicas,por n®
visitadas, estão super-lotadas, não podendo conseq”uontement0 attn
der a toda a população em idade escolar, o problema no resto do Es^ í
tadp tende a ser multo grave. Teoricamente, Recife dove apresen • ?
tar um déficit de aproximadamente 13*000 crianças sem escola, ou '

; de aproximadamente 20$ de sua população em idade escolar primária,
. ., 0 nosso cálculo é, porém, otimista, pois não toma em consideração

as pessoas de mais de onso anos e menos de 15 que não conseguiram



freqttentar a escola. Nos países mais adiantados do mundo, em que
a escola primária, por força de organização extensiva e qualitati­
va, só atende a uma-faixa de idade bem definida, a percentagem da
população que se encontra nessa escola varia de 13 a 15$ sobre - o
total de tôdas as idades. Admitindo que no Brasil devessemos ter

■ a mesma percentagem, a tabela abaixo, relativa a dados de 1 95 0»
que arredondamos, expressa bem o tremendo déficit escolar de Per -

' nambuco: ■-> -u /

MATRÍCULA, E PROFESSORES NA ESCOLA PRIMÁRIA, E POPULAÇÃO -> 1950 '

Municípios Matrícula População
$. da ma
trículã
s/a pop.

Profs*
N2 medio de '
alunos p/ 1 ■ ■ .
professor

R Recife ... 50.000 525.000 9,5$ 1.662 . 30
Afogados 1.800 2q.» 000 7» 5$ 62 ■ 29 ■
Agres tina ■ 1.300 14.000 ■ 9,3$ 65 / 20 \
Água Preta 1.800 34.000 5,3$ <1-. 49. - 37 '■ 'Rv--::
Águas Belas ■: I.3OO 53.000 2,5$ / 42 ; Í.0- \ .
Alagoinha 1.200 7.500 14, p $ ■ 32 : 37 ■ < ;
Aliança 1.500 28.000 ■ 5»4$ - 43
Altinho 1.700 38.000 4,5$ 60 '' . 28 .
Amaraji l.l|.00 29.000 4,8$ 4o R R35 "
Angelim 1,100 29.000 4»i$‘ 35 <31>

■ • Araripina ■ . 1.500 30.000 5,o$ • U 57 , -^26
Arcoverde 1.900 17.000 11,2$ . 57 : - 33Barreiros :2.000 28.000 7,1$ 50 "■■f. 40 \
Belo Jardim 2.li00 37.000 6,5$ 74 32
Bezerros . x3.600- 63.000 5,7$ 99 36 ' ' -
Bodoco 1.300 21.000 . 6,2$ '41 32
Bom Conselho 2.600 67,000 ■ 3,6$ . 111 ' ’ v23
Bom Jardim l.h.00 39.000 - 3,4$ 71 20
Bonito 1.800 37.000 4,9$ 47 38

■ . Brejo M. D. 3.000 35.000 8,6$ 83
• Buique- - r-X. - 1.500 38.000 3,9$ 44 ' 34 .

■ / Cabo ■ , 1.900 36.000 5,3$ 51 37
Çabrobo r : 800 10.000 8,0$ ^3 •24 p ■

-R. ■, Canhotinho 1.300 34.000 ■3,8$ ■ -28-
Carpina 2.000 . 28.000 7,1$ -30
Caruaru s . 10.000 103.000 9,7$ 387 : 26 \ -

v í/. Ca tende R. 2.500 25.000 10,0$ < 50 50
. Coripós 1.000 9.000 11,1$ 42 ..-<;\.-24
Correntes RR 1.600 38.000 4,2$ 58 28 . s

J, ... , .. --Custódia ... RR . 1.700 23.000 7,4$ 66 26 ?
. Escada ? 2.300 29.000 ■ 56 41 R’

Exu ■ 1.300 22.000 5,9$ 50 ■.■26:-r-.
,R Flores 2.500 40.000 6,2$ 79 ' 3° /

Continua.



Continuação.

Continua,

Municípios Matrícula População
% da ma
trículã
s/a pop.

Profs.
N2 médio de
alunos p/
professor

Floresta 1.900 19.000, 10,0% 95 20
Cameleira Ó00 13.000 20 30 .'6'
Garanhuns ■ 7.000 101.000 6,9% ' 2b.O 29
Glória do G. 1.700 43.000 3, 9% 51 ■ 33 •
Goiana, 3.200 45.000 7,1%. 103 ■ .31 ,.v-:
Gravata 2.900 48.000 .6,0% $8 ■ 7.429
Igarassu 2,100 34.000 6,2^ ;? &8 31
Inajá l.kOO 21.000 6,7^ li? ;<4 30: ...
Ipojuca . 800 24.000 3,35? 30 • 27 / . .
Jaboatão 5.700 57.000 10,05? . 150 - 38 ’
Jatinã •' 1.700 11.000 19.1^ 58 - 29., •

• ' João Alfredo 1.200 25.000 50 24
; 'A' Jurema 900 12.000 7,5'X 27 : 33 .4 í
' .4 Lagoa doa Gatos 1400 19.000 •: 31 ■ '

Lajedo ;. , 300 .16.000 ,1.9^ 4 > 37-'■1 >
.. Limoeiro- ■; U.100 77.000 5,3i^ • 122 \ 34’-

. Macaparana 4 1.700 26.000 : 6,5.^ 61
Manissobal 1.300 21.000 6,25? U8 27

7: Maraial 1.100 16.000 6,9^. 3.1 35
i toronç • ;/- ■- ■ 2.500 23.000 10,0^ . 51|- '43 '
.Nazaré d.a M. 2.500 41.000 6,44 93 . 30

.Olinda ;; 4.600 62.000 7 '-ei 16o . ' 29 . .
Orobo ■ .. 1.300 21.000 6,2^ ■. - 43 i .. : 30 : ■ ■ - .
Ouricuri - ’ ' ; • 900 37.000 •4 51 : . 18

> r:> ■ • - ■ ’ •' ’<• Palmares ’ 1.900 38.OOO - 9,0^. 5U . 35. .
Palmerina ' • .. 600 12.000 5,05? V* 18 7- 33
Panelas 1.000 40.000 ■ 2,5^ 4,26 '
Parnamirin 1.000 . 11.000 14 4 23 :
Paudalho .■</ ' 2.000 32.000 6,2^ . 5|

. Paulista 3.100 48.000 6,5^ 49Pedra I.8OO 18.000 10,05?
4 lè

27
Pesqueira 3.900 U9.000 . 8,05? 102 ' 39-
Petrolândia 2.100 20.000 io,5g 5U 39 -
Petrolina 2.L00 .27.000 120 20

. Quipapá 1.Ô00 28.000 6,0. 55 ■ 33 .4
' ■-.Ribeirão ' ■•., 1.100 20.000 5,5^ 28 4 40 '

Rio Formoso 1.400 22.000 6,& 35 . 40 ;
Salgueiro ' 1.900 18.000 io,0 78
Sanharo ■' 900 13.000 6,9g 27 33 -
S. Bte Una 2.100 54.000 3,95? 61 34 '•
S, Caetano 2.100 29.000 7»2fí 92 23
S. .Joaquim do Mts 1.300 24.000 54% . Í1 \ <32 ■ 4-
S, Jose do Egito 2.800 40.000 7,0% 95 29: t

■ S, Lourenço da Mt® 1.900 34.ÓOO 5,6%. ‘ 62
Serra Talhada : 2.500 35.000 74% 100 k 25 ■■
Serrita - 1.500 25.000 64% 58 ' 26 .
Sertânia 2.300 22.000 10,5% 70 ■•<■ ■33-.
Sirinhaem 700 1.800 3,9% 26 /.*, 27 » A-4
Surubim t 2.500 40.000 6,2% • 72 35Tabira 1.700 22,000 7,7% . 56 . *30 ;-'k' Ç.'

.. ■.1 ' •,
Tanibé i 1.500 36.000 4,2% 55

■f
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Municípios-. Matrícula População
$ da ma
tríeula
s/a pop.

Prôf s.
N® medio de
alunos p/
professor

Taquiritinga 2.900 21-.000 12,1/$ ' 87 33
• Timbaúba 2.200 37.000 77 29
Triunfo 3,000 2U.OOO is, 5?

ITXCO
'

CO
M

Í.

35
Vertentes ‘2.200 3U.000 ■ 32 <•
Vicçncia
Vitoria de St®

1.500 26.000 1-6 33

Antão 5.5OÓ 76.OOO 7,2$ 179 ' ■ : 31 v... '

Os dados da tabela acima nos permitem verificar que a
--•4 totalidade dos municípios do interior, computados o ensino estadu­

al, o municipal e o particular,- apresenta matrícula correspondente
a apenas cerca de 6,1$ da população total. Ora, .sabendo-se que a
proporção de pernambucanos de U idades (correspondentes a Ij. anos ou
graus primários), dentro da faixa de 5 a 1U anos, é em média de
10,1$, verifica-se que o interior de Pernambuco não tem capacidade
de dar escolas ao mínimo de população em idade escolar, e isto sem

' contar as ropetências de serie ou grau, as crianças de outras ida­
des que' se matriculam tardiamente na escola, etc,

Se tomarmos os municípios conforme a região ou. zona em
que se acham, veremos que o processo de escolarízação não corres -
ponde a uma hipótese que parecería plausível a qualquer um, isto é,
que as áreas mais próximas da Capital, mais-accessívei^, seriam as
que devessem apresentar relativamente maior matrícula. Assim, por
ordem decrescente e de acôrdq com dados do I. B. G. E., referentes
a 1950» © coro a divisão por zonas fisiógráficas que aquele Institu
to adotou, temos que, em primeiro lugar aparece a zona do Sertão do
São Francisco com 10,3$ da população total matriculada nas escolas
primárias, seguida do Recife com .9,5$» a zona do Sertão Alto com
7,7$, os municípios do Litoral e da Mata (Recife excluído) com 6,1$,
a zona do Sertão Baixo com 6,2$ e a zona do Sertão do Araripe e do
Agreste com 6,0$ cada uma. Soque esclarece a tabela abaixo, on-

? / de. aparecem outros' dados., •",■/ \ $'7 .



MATRÍCULA E PR0FE3SÔRES MA ESCOLA PRIMÁRIA, E POPULAÇÃO

' ZOUAS FISIOGRÁFTCAS - ANO DE 1950

Zonas ou Áreas Matrícula População
$ da ma
trícula
s/a pop.

Proíb.
H2 medio de
alunos p/
professor

Municípios do Li­
toral e da Mata. II5.9OO 1.551+.OOO 7,5$ 3.61^2 32
Idem, menos Recife 65.9OO 1.029.000 6,U$ 1.980 : 33 '■
Municínio do Reci-
fe. '• 50.000 525.000 9,5$ 1.662 30
Municípios do

Agreste 71.500 I.I85.5OO ■ 6,0$ 2.35O 30
Municípios do Ser-

. tão. Baixo II.900 192.000 6,2$ - 392 ,; 30
Municípios do Ser-

II4..3OO 185.000tão Alto 7,7$ ‘ U77 30
Municípios do Ser-

10.700 6,0$. tão do Araripe I83.OOO 427 25. ;
Municípios do Ser-

96.OOO 10,3$ 1+02tão. do S, Francisco 9.900 25
Municípios de todo

U6.800 656.OOO '■7,1$o .Sertão I.698 1 27

Vejamos agora como se distribuem os municípios de maior
densidade de matrículas, para, então, tentar compreender algumas
das causas ou condições dessa maior densidade* Tomemos apenas aque
les que apresentam percentagem de matrícula sobre a população, su­
perior .st. 75»*'. ■

Entre os do Litoral e da Mata, temos Recife com 9,5$,
Moreno e Catende, com 10$, Jaboatão cora 10$, Escada com 7,8$, Vitó
ria de Sta Antão com 7,2$, Barreiros com 7,1$, Carpina cora 7,1$ e
Goiana com 7,1$. Todos os demais municípios dessa grande área, em
numero de 21|. (era 1950), apresentavam densidade de matrícula infe -
rior a 7$ du população.
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Entro os do Agreste encontramos cora percentagem supe *
rior a 7,0^ oa seguintes municípios: Alagoinha com 11}.,6$, TaquarL
tinga com 12,1$, Agrestina com 9»3$, Brejo com 8,6$, Pesqueira com
8,0$, Jurema com 7»5$» Lagoa dos Gatos com 7,U$ e São Caetano com

■■ ■/; r 7,2$.'- ■ ■■ 'T.

• < Entre os dó Sertão Baixo, temos os seguintes: Arcover-
de com 11,2$, Sertânia com 10,5$, Pedra com 10,0$ e Custódia com

7,
'• ■■■ , No Alto Sertão, Triunfo Se apresenta com 12,5$, Tabi-' : • .'

ra com 7,7$, Afogados com 7,5$ e Serra Talhada com 7,1$» 7,f

í..No Sertão do Araripe, temos Salgueiro com 10,6$ e Par»
■; namlrlm com 9,1$. . / ■*.,6 i"..;■‘ r >

Finalmente, entre os Municípios do Sertão do São Fran­
cisco, encontramos todos com mais 7,0$» na seguinte ordem:> Jatinã
com 15,1}.$, Coripós com 11,1$, Petrolândia com 10,5$,.Floresta com

/ /v.; 10,0$, Petrolina com 8,9$, Cabrobó com 8,0$. ... . '’?•

7-.' .. A primeira hipótese que sé pode formular para explicar
essas percentagens que exprimem densidade, de-matrícula relativámen
to alta, e a de que elas poderiam corresponder a uma densidade maior

; <ie população aglomerada nç centro urbano e nos: centros distritais
de cada um dos municípios considerados. Estabelecida, porém, a re>
lação, a hipótese cai por terra, pois dos indicados, apenas Recife, ■
Jaboatão, Goiana e Arcoverde têm população urbana maior que a rural. \

■ ; - Alguns deles, como Brejo, Custódia, Serrà Talhada e Cabrobó apre -?'.;
sentaiji população rural que equivale aproximadamente a 9°,0$ da sua ’ ■
respectiva população total, \ ‘ 1-?:' -'-fl;. l;’’ ■•;. : ■:--..y.

.7. -7;/^;?7 A segunda hipótese qüe. se pode formular :é a de çpie maio»
densidade de matricula correspondería à facilidade de transporte e /■; i
comunicação, representada por estradas de ferro e de rodagem, Ef£

• . tivamente, muitos dos municípios considerados são cortados ou por 7.
estrada de forro e estrada de rodagem de boa qualidade ou por uma
dessas duas vias de comunicação e transporte, salientando-se ainda
que os municípios do Sertão do São Francisco, todos èles com mais
de 8,0$ da população matriculada nas.escolas primárias, são servi­
dos pela navegação do grande rio. Entretanto, se tal hipótese pa-• 7
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roce ser legítima, a inversa não o é, pois nora todos os municípios
nas mesmas condições tem alta densidade de matrículas escolares,co
mo, para citar apenas um caso extremo, do Ipojuca, nas proximida •
des do Recife, cortado por uma das rodovias tronco do Estado, jun­
to ao litoral e que tem apenas 3*3$ de sua população na escola prV
mária. Poderiamos citar ainda Palmares, Siririhaem & outros nas

' - mesmas condições e com matrícula inferior a 5% da população. Por
outro lado, municípios como os de Taquaritinga, com 12,1$.e Jurema
com 7,5$ 3ão servidos apenas por estradas carroçáveis, segundo um
mapa rodoviário do Estado de Pernambuco, elaborado era 1952 pelo res

7..' . pectivo Departamento, • 7 ' ■ .
' , Isso não obstante, fizemos um ligeiro levantamento da
77< situação global de 37 municípios do interior, servidos ao mesmo tem

po por troncos principais do rodovias estaduais e por estrada de
■.ferro, encontrando para o seu conjunto que 7*1$ da população fre -

qttentavam as escolas primarias, o que é um pouco mais que a média
, dos municípios pernambucanos, considerados em bloco* Concluiraos',

assim, que, se o fator vias de transporte e comunicação não parece
ser- essencial ao crescimento das matrículas escolares, pelo menos o

7 r. favorece .ou"facilita... ■ .7.77' 7 77'' ' 7.7/-- 77 ; 7,’7Y;7' ■>7

Tomemos agora os 20 municípios de mai or densidade de ma
; trícuias e vejamos, em relação, a cada um, d que os distingue no se

< tor economico e demográfico, capaz de explicar essa maior matrícu-
Ia em relação ao resto do Estado, r '  ‘

'' ■ 7 7 primeiro lugar"estudemos o fator densidade demográ­
fica e urbanização, 0 Estado, como um todo, apresenta a media de

. '35 habitantes por lera2, se tivermos em vista a população apurada em
1950. Dos vinte municípios considerados,■11 apresentam densidade
demográfica superior à média estadual, São eles: Recife,' com 9,5
de densidade de matrícula e 3*611 de densidade demográfica; Agres-

• . .. tina com 9,3 de matrícula e 108 de densidade demográfica; Alagoi -
nha, respectiva»sente com 14,6 e 101; Arcoverde, 11,2 e 38; Caruaru,

. ' 9,7 ,6 83; Oatende, 10,0 e 9^;- Jaboatao, lô,0 e 251;Moreno, 10,0 é
125; Pesqueira, 8,0 e 36» Taquaritinga, 12,1 e 56; Triunfo, 12,5e

. 42* Alguns desses 20 municípios, porém, apresenta^ alta densidade \
de matrículas e baixa densidade demográfica, em relação à média dò
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Estado; é o caso, por exemplo, de Coripós cora 11,1$ da população ma
ti-iculada nas escolas primárias e apenas 2 habitantes por km.2; Ser
tânia com respectivaraente 10,5$ 0 9 habitantes por km^; Salgueiro,
com 10,6$ e 8 habitantes por Pretrolândia cora 10,5$ 0 7 habi­
tantes por km2. Isto prova que a densidade demográfica, se ajuda
a melhorar a situaçao das matricuias escolares, nao e tudo, porem.
Ha mesmo alguns municípios de alta densidade demográfica e defici-
entíssima densidade de matrículas escolares, como éo caso, por e-

. xemplo, do Lajedo, com mais de 100 habitantes por too? © apenas 1,9$

da população matriculada nas escolas primarias.

'Um índice de possibilidade ou de realidade econômica
nos paroce que é representado pela possiblidade de transportes e
comunicações. Como ãs estatísticas que nos estão ao dispor não es
clarecera muito bem este ponto, tomamos, como sua expressão, o nume
ro de veículos a motor, de que dispõe cada município;• Entre estes
distinguimos os 20 que possuem mais de 100 veículos dessa natureza
(automóveis, caminhões, camionetas e ônibus); são os seguintes; Re
eife, Olinda, Caruaru, Paulista, Garanhuns, Jaboatão, Goiana, Vitó
ria, Pesqueira, Arcoverde, Timbaúba, São Lourenço,. Barreiros, Li -
moeiro, Taznbé, Escada, Sertânia, Aliança, Nazaré da Mata e Moreno.
.Deles se apresentam com densidade de matrículas superior à média cb
Estado, os seguintes: Recife, Olinda, Caruaru, Garanhuns, Jaboa •
tão, Goiana, Vitória, Pesqueira, Arcoverde, Barreiros, Escada, Ser
tânia e Moreno, o que significa que, dos vinte municípios mais a-
quinhoados com meios de transpor te, 11; apresentam relativamente bem
índice d© matrículas nas escolas primárias, .

0s vinte municípios que, em 1950» tiveram produção in­
dustrial superior, era valor, a 50 milhões de cruzeiros, foram os s_o
guintes, por ordem decrescente: Recife, Paulista,- Caruaru, Caben­
do, Escada, Cabo, Goiana, Barreiros, Pesqueira, Âgua Preta, São
Lourenço, Rio Formoso, Palmares, Jaboatão, Ribeirão, Garanhuns, I-
pojuca, Timbaúba, Arcoverde e Olinda,'Destes tiveram índice de ma
trículas superior à média do Estado os seguintes, também por ordem

decrescente: Arcoverde, Catende, Jaboatão, Caruaru, Recife, Pes -
queira, Escada, Olinda, Barreiros, .Goiana, Garanhuns, isto e, onze
em vinte.



Dentre os dez municípios produtores de gado, apenas dn
co têm densidade de matrículas superior à média do Estado. Dos gran
des produtores agrícolas, se distinguem ao mesmo tempo pela matrí­
cula relativamente elevada, ps seguintes: Caruaru, Vitória, Carpi,
na, Parnamirim, Escada, Petrolândia, Afogados, Serra Talhada e São
José do Egito. Ha, porém, municípios relativamente ricos no setor
agrícola e que têm baixa densidade de matrículas, como Ouricuri,S£
gundo produtor de feijão do Estado, Bom Conselho que, na mesma pro
dução, se coloca em quarto lugar, Palmares, Rio Formoso, Ribeirão,
Água Preta, todos grandes produtores de cana de açúcar, Panelas que
se coloca era segundo lugar na produção de milho, etc. —

À conclusão desta analise incompleta e que, se ha algu
ma correlação, em Pernambuco, entre a situação das matrículas esco
lares, expressas em números percentuais relativamente à população,
e à densidade demográfica, de um lado, e à situação econômica,' de
outro, esta correlação não é muito elevada, embora significativa,
qualquer coisa que, nos respectivo cálculo estatístico, se situa -
ria entre 0,50 e 0,ó0 (positivos), sendo a correlação máxima, ou
limite, expressa por 1,00.

Restaria apenas explicar porque municípios relativamen-
■ te pobres e de baixa densida.de demográfica, embora em pequeno nume

. ro, apresentara alta percentagem de matrículas escolares., Para os .
- ricos e demografi cam nte densos que têm baixo índice de matrícula^

pensamos que so ha uma explicação: falta do interesse administra-
. tivo do município e da política local por educação popular, de um

■ lado, e apatia do próprio povo que não exige educação escolar, tal
--‘vea por lhe não sentir a necessidade. ■>.’>. ■■■'

Vejamos, por isso, a situação dos municípios pouco den
sos demogràficamente, mas que têm boa matrícula escolar, procuran­
do medir-lhes o esforço administrativo e político por educação, era
função de sua riqueza dermeios financeiros. '

-á Alguns dos municípios que apresentam mais baixa densi­
dade demográfica em Pernambuco, estão localizados era áreas do Ser­
tão, Destes alguns apresentam bom coeficiente de matrículas esco­
lares. Sendo a densidade demográfica do Estado de 35 habitantes

densida.de


por quilômetro quadrado, em 1950» procuramos os municípios que a
tem abaixo dessa médiã estadual e que, ao mesmo tempo apresentam po
pulação escolar matriculada na escola primária, igual ou superiora

8$ da população total» - Em seguida, tendo em vista que as despesas
municipais, naturalmente proporcionadas pelos recursos disponíveis,

corresponderam a Qr& 29,50 per capita, como media estadual naquele
ano, chegamos à conclusão de que os referidos municípios, todos ê-
los situados no Sertão e em número de nove, puderam, gastar mais ,
psr capita, que a média estadual, exceto uni, o de Floresta. É ■ o

que demonstra.a tabela a seguir. r.F. . ' <”

'SITUAÇÃO DAS MATRÍCULAS NA ESCOLA -ELEMBUTAR, DEjSIDADB
DEMOGRÁFICA E DESPESA ?ER' CAPITA DE NOVE MTWCÍPIOS

'■■■■ 4 . í ;' DO SERTÃO PWTAnBTJCAW EM 1950» '4 < :4'4'444i4

Municípios
/o matrí*
cuia s/
população

Densida­
de demog,

Despesas
municipaip

crb ■"

Média.
p/capita

- ' '

Defesas
mun. c/

edue.
c4-

% das
desp.c/
educ.s/
0 total

Cabrobó >. ’ .8,0 315.173 30,80 ■ 31.256 9,92
Corinós 11,1 --a- 2 ■ 626.68U 66,90 15.562 3,65
Floresta 10,0 .. 5 - 330.U5 17,60 80.291 24,33
Jatinã 15,U 391.50 37,30 73.283 18,75
Pedra 10,0 . .16 632.M ■ 3U>ío 96.239 21,81
Petrolândia . .10,5 655,069 33,20 50.065 7,67
Petrolina 8,9

r
955.932 35,00 127.204. 13,32

Salgueiro .■ / 10,6 636.756 35,ko 88.056 13,84 •
Sertania 10,5 9.. 1.227.692 - 55,ôo 171.640 14,07

0 quadro anterior e outro que será encontrado linhas
adiante, apresentam alguns fatos de compreensão difícil, embora a-
presentem certas constâncias que podem ser tomadas como regras ge* ‘
raia. -, -.9’ ’• - ,■'

08 munlcípioa que têm bom índice de matrículas escola*
res em relação ao Estado, e que, ao mesmo tempo, tem baixa densida
de demográfica, o que parece uma contradição, são contudo dos mais
ricos do Estado, apresentando todos, exceto um, despesa municipal



■ 512©dia per capita, superior à média dá mesma despesa se tomarmos o
Estado como um todo. Dos novo municípios considerados, ó unico que,
em função daquela média, podo ser considerado como pobre, e o de
Floresta, pois que sua Prefeitura só pode gastar per capita a me­
dia de Crí 17,6o, se tivermos em vista dados de 1950» Entretanto , .
dos nove municípios de baixa densidade demográfica e bom índice de
matrículas escolares, Floresta -0 mais pobre- é que faz maior es­
forço em favor da educação, pois das despesas realizadas em 1950 *
21|,33% o foram com educação popular. E, como contraste, Corlp ó a -
o mais rico, podendo gastar Cr$ 66,90 per capita,' mais do dobro da
média, de todos os municípios- é também o que menos gasta com edu-

«tf '•*) / ■
caçao, porque de suas despesas apenas 3,65$ foram realizadas neste ■

'. setor. . ■ ■ '■

Temos assim, como uma hipótese conclusiva, de bons fun
damentos, que, ria esfera administrativa, hem sempre à maior rique- -
za de recursos corresponde maior interesse pela educação.Dos no­
ve municípios, três aplicam em educação menos 10% dos seus recur - '
sos, seis menos de 15% eapenas dois mais de vinte,

Como, então, conseguem obter percentagem elevada de ma
trículas escolares, tendo em vista o ensino elementar? Pela tabe­
la a seguir se verifica 61% do professorado primário de Cabrobó é
municipal; 59% do de Coripós; lj.6% do de Floresta; 65%,do Jatinã;
73$ do de Pedra; 58% do.de Potrolândia; 7% apenas do de Petrolina;

■ 65$ do de Salgueiro; 69% do de Sertânia, Com exceção, portanto,
dos municípios de Floresta e Petrolina, os demais são os que man -
tem, por si próprios, a maioria das escolas existentes» Se consi­
derarmos a matrícula, verificamos, pela mesma tabela, que o fato
em foco e plenamente confirmado,■ , ' -

A não ser no município de Petrolina, o ensino, particu­
lar nos oito restantes e quase nulo,, de modo que pràticamente as es
colas sao mantidas pelo Município e pelo Estado. Petrolina, cuja
Prefeitura, em 1950, só mantinha 9 professores, gastou com ensino

... 13,32% de seus recursos; fê-lo subvencionando escolas particulares
que ali são em número relativamente grande. Ainda assim se benefi
ciou das escolas estaduais, proporcionaliaente mais numerosas que
nos oito outros municípios, deve, portento, seu.alto índice de es-

do.de
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colaridade ao Estado e à iniciativa particular, incentivada pela
Prefeitura. Em Floresta, 53$ do magistério é 76$ das matrículas
são estaduais» Como Petrolina é município bem aquinhoado pela Ad­
ministração Estadual, no que se refere ao ensino, donie o bom índl_

ce de escolaridade que apresenta.

Isto posto, resta explicar como oito dos nove municí- .

pios considerados, gastando relativamente pouco, conseguem manter
.escolas que proporcionam uma percentagem relatlvamente alta de ma­
trículas no ensino primário, A explicação surge pelo baixo salario
dos professores: Cabrobó, em 1950» não pagou, em média, mais . do ■
que I.560.cruzeiros anuais por um professor; Coripós, 620 cruzeiros;
Floresta, 1.32q. cruzeiros; Jatinã, 1.928 cruzeiros; Pedra, 2.001|.

.cruzeiros; Petrolândia, 1.668 cruzeiros; Salgueiro, 1.726 cruzeiros? '
Sertânia, 3»5?O cruzeiros. Isto significa que, nos oito municípios,
o salario do professor variou, em media, de 52. &29O cruzeiros men
sais 1 Trabalharam quase de graça! Terá havido correlação entre a
qualidade do ensino ministrado e 0 salário pago ,ao professor? Se
não houve, há em Pernambuco, pelo menos no oito municípios indica- -
dos, um extraordinário grupo de pessoas desinteressadas que dão, do
seu tempo, uma parcela não inferior a 1/7, por quase nada, isto é,
para o bem público, ; i V’.■ \

•Infelizmente, parece que isso não é legítimo; conforme
. .. demonstraremos em outro capítulo, temos fundadas razões para acre-
' ’ ditar que o ensino municipal naquele Estado como em oütros da Fede

■ração é um mínimo, um quase nada qualitativamente. ...... .. ' ■>/

ú ‘ . i Isto nao obstante, 60$ do ensino blomentar público, em
Pernambuco,; se tivermos em vista as matrículas escolares, corres -
pendem ao esforço municipal! - é um ensino barato e de baixo teor

. qualitativo. : Basta ter. em vista que 95»9$ do seu. magistério (muni,
cipal) são leigos, isto q> pessoas sem qualquer formação ou estudos
pedagógicos! g. ‘ ?' , / < <

As tabelas a seguir permitirão mula algumas considera­
ções a respeito das bases escolares da situação cultural do Estado.



■MUtaCÍPIOg" DO INTERIOR DE MATRÍCULA IGUAL OU SUPERIOR A 85$
DA POPULAÇÃO - 1950 SITUAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

Municípios

$ da
natr.
s/ a
pop.

Professores '■ >' Matrícula

Muni­
cipal

Esta­
dual

Parti.
cular

% dos
mun.y
0 tot.

Muni­
cipal

Esta­
dual

Parti,
cular

da
raun.s/
0 tot.

Agrestina 9,3 u? 17 1 72 696 568 20 51;-
Alagoiriha H|-,6 22 7 3 69 787 313 100 66
Arcoverde 11,2 . 30 17 10 53 1.010 lí.,68 Ls-OU 53
Brejo 8,6 59 21|. «B 71 1.967 1.030 ■; «r • 66
Cabrobo 8,0 20 13 61 -590 210 ■ 7U
Caruaru 9,7 131 16U r| P U7 5.988 2.789 1.219 60
Catende 10,0 13 13 2U 26 W 356 1.736 16
Coripoa n,l 25 3 •• 59 557 ■ 331 112 56
Floresta 10,0 Ui- 50 . 1 ■ I4.6 . U3 i.l|42 22 ...
Jaboatão 10,0 30 86 3U 20 1.163 3.2Ú8 1.336 20
Jatinã 15,U 33 20 65 1.039 661 65
Moreno 10,0 llj. 23 17 25 j 635 ' <813 851 28
Parnasnirim ; 9,1 25 u. 5 57 326 36U 310 33
Pedra- , . 10,0 1^8 18 * 73 1.007 /-W 61
Pesqueira 8,0 55 31 16 5U 2.167 1.010 722

VOLTV

Petrolândia 10,5 30 20 ?.ü 2 58 1.21|2 559 218 59
Petrolina 8,9 9 69 )|2 7 215 1.615 569 ; ? 9
Salgueiro io,6 51 26 3 65 1.110 732 26 60
Sertânia . io,5 U8 22 ■ W 69 1.268 1.032 - «M 55
Taquaritánga 12,1 65 21 1 75 2.22^ 657 19 77

Triunfo 12,5 U9 25 11 58 1.717 971 308 57
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MUNICÍPIOS DO INTERIOR DE MATRÍCULA IGUAL OU INFERIOR A 5'4
DA POPULAÇÃO « 1950 SITUAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DAS ESCOLAS MUUTC3PAIS

Municípios

% da
matr.
s/ a
pop*

Professores ,: . ‘ Matrícula ,

Muni­
cipal

Esta­
dual

Partí.
cular

% dos
nun.s/
o tot.

Muni­
cipal

Esta­
dual .

Parti
cular

da
mun.s/
0 tot.

Águas Belas 2,5 22 13 5 455 877 2$9 153 /..;67a>
Altirího 4,5 22 7 5 69 773 465 461 45 ; <
Amaraji 4,8 ' 13 . 23 7 .30 347 623 419 . 25 -
Angelim 4,1 19 .16 54. 563 495 . 35 4 51
Araripina 5,0 33 . 21j. 58 802 658 57 .
Bem Conselho 3,6 21i os 31 22 504 1.386 .709 - 19
Bom Jardim . 3,4 27 28 16 ' 38 !• 537 655 206 38 -
Bonito 4,9 : 19 19 ' 9 Uo 734 708 359 414
Buíque . - j 3,9 32 ■ ' 12 • ■ •* •' 73 1.026 474 68
Canhotinho 3,8 23 51 .. 716 \ 1583 • * . 55.
Correntes .4,2 22 33 . 3 33 606 ...837 155 38
Gameleira 4,6 : • 7 , U 2 35 4/247 285 4 68 41 .
Glória do GoS-ts 3,9 A 21 46 : 47 634 939 126 37
Ipojuca 3,3 8 X?|. •: 8 27 136 404 238 17
João Alfredo 4,8 26 23 1 ! 52 •858 : 320 22 71 4
Lajedo 1,9 4 < u * 50 218 82 73
Ouricuri 2,4 19 32 37 \ 358 542 4o
Palmares - 5,0 16 20 18 30 -544 675 680 29 '4
Palmeirina 5,o 11 61 450 . 150 ** 75
Panelas 2,5 22 17 56 620 380 62
S. Bento do lha 3,9 38 19 4 62 1.306 647 147 62
Sírinhaém 3,9 6 10 10 23 110 314 275 16 '
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Polas duas tabelas anteriores se verifica que, dentre os

municípios, em número do 21, que apresenta< matrícula escolar pri­
mária igual ou superior a 8$ da população, 15 (71/>) tom mais de 59^
dessa matrícula em escolas mantidas pelo município, o mesmo aconte.
cendo com o número d© professores, pois nestes mosmos 15 municípios
o professorado-em exercício, em 1950» ® era itals do 50$ pago pelos

cofres municipais.

Já nos municípios do baixo índice de matrículas escola­
res a situação se inverte. De 22 dos municípios de percentagem de
matrículas igual ou inferior a 5% da população, 12 (55$) têm menos
5 0$ de seus alunos em escolas municipais e menos de 50$ dos seus
professores pagos pelos cofres municipais. Tomos aí, portanto,uma
confirmação de .que, ondo a escolaridade tendo a .ser satisfatória ,
isso acontece por um maior esforço, em favor dá educação, pelas

. administrações municipais, embora não o consigam realizar senão nas
condições mais deficientes possíveis,

Mas, além disso, as' duas tabelas revelam outras constan
tos da situação educacional em Pernambuco. Em primeiro lugar am­
bas patenteiam que, onde o ensino particular é mais desenvolvido ,
isto é, conta com maior número do alunos e do professores, o ensi­
no municipal quase não se desenvolve, substituído que é pelas sub­
venções locais às escolas particulares. Catondo, por exemplo, em

1950, tinha nas escolas particulares 173» alunos, nas municipal s
lj.07, e nas .estaduais 35^, dos seus, professores primários, Ij eram
municipais, 13 estaduais e 21p particulares, Era Jaboátão, o Estado
mantém a maioria das escolas, mas as particulares são mais numero­
sas que aa municipais, En Moreno encontramos o mesmo fato, de for
ma idêntica que me Petrolina, Assaraji,. Bom Conselho, Ipojuca, Pal­
mares e Serinhaém. \De um modo geral, em 1953» de um total de 3.681
escolas custeadas ou subvencionadas pelos cofres municipais, era
Pernambuco, I.6I1.7 orara inteiramente municipais, isto, é, pertenciam
aos municípios, ao passo que 2.03Ú eram particulares subvenciona -
das. Vemos, assim quo, na dificuldade de manter seus,próprios sls
temas municipais, os podores locais, por meio do subvenções, estão
incrementando .0 ensino particular, Que tal tendência ó legítima ,
se verifica pela comparação da situação de 1953, com a de 195O.Nej3
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t© ano; as escolas particulares ©rara menos numerosas, do modo qu©,
se nos fcsss possível construir as duas tabelas anteriores com da­
dos da 1953» veriamos melhor confirmado o que elas demonstrara*. Em
1950» 03 municípios mantinham integralmente I369 escolas e subven­
cionavam 1I4.92: particulares. Eia três anos o número de escolas sub­
vencionadas aumentou era (3ú'i), ao passo que as integralmente -
mantidas pelos municípios aumentou era 278 (20/a), É do notar-se que;

no caso estamos levando em conta apenas as escolas subvencionadas ge
las administrações municipais* v

Os dados das duas tabelas servem também para confirmar
tima observação que fizemos nas areas mais próximas da Capital© que
parece ser válida para todo o Estado* Notamos em alguns dos muni­
cípios que pudemos visitar, serem as escolas municipais, geralmentq
escolas pioneiras, isto é, .situadas nas áreas rurais,; como escolas
isoladas, de uma so classe, muitas vozes na casa em qu© reside a •

- . .. professora, outras vezes era sala cedida por empréstimo, quando não
em um casebre qualquer, quase mocambo*, ê a escola que procura aten

' der a população mais rarefeita ou esparsa do município, b que, por ■
isso, não pode tom. matrícula muito adensada* já as escolas esta-

■ duais se situam nas cidades e vilas de certa população, que lhes ga
rantem uma clientela maior,' Quando são do tipo.de escolas isola*
das, de uma só sala'de aula, ainda assim servem a um.aglomerado hu

Ví- mano, um povoado, não raro, próximo de uma cidade ou vila. Se exa
minarmos as duas tabelas veremos que o número de alunos por profes
sor municipal tende a ser menor que o número d© alunos por profes­
sor estadual* ' Por outro lado, a percentagem dos professores muni-

í.\ ';<• - cipais sobre o total dos professores em exercício no município ©
geralmente superior à percentagem dos alunos matriculados nas esco

\ a. las municipais sobre o total das matrículas, pelo menos 63$ dos lj.3
municípios considerados nas duas tabelas, A nossa interpretaç ão,

baseada no que pudemos observar e quo isso acontece porque d's pro­
fessores municipais servem as áreas rurais, de população mais es­
cassa e, por isso, têm, cada um, menor número de -alunos, •

De tudo qu© ficou exposto, não obstante a irregularida­
de do esforço feito pelo Estado, pelas Prefeituras e pela iniciati
va particular nas diferentes áreas do Estado, se conclui qu© Per-

tipo.de


nambuco tenta, pelos meios que lhe são possíveis, melhorar a cultu
ra do seu povo por meio da escola» Não acreditamos quo possa dis-
pender muito mais, o que, todavia, não significa que ura planejamen
to adequado e coordenação eficiente da aplicação dos recursos exis_
tentes,- não permitam. aquele Estado melhores resultados* Teremos o
portunldade de móstràr essa possibilidade depois de mais algumas a
nálises, nos capítulos subseqflontea»

lj.» Al,rruns asnectos do ensino secundário»

Numa introdução apresentada pelo editor do livro que
R. K. Bent e Henry H. .Kronenborg oscrèverom sobre o ensino secunda

- rio (1) se dá muita ênfase ao fato do que a escola secundária euro
. péia do século XIX e do primeiro quartel do século XX, era aberta

apenas aos estudantes de nível social e econômico superior. Era ma
escola preparatória para a universidade e para outras instituíçoos
de ensino superior. E mesmo quando as escolas secundárias foram es

tabèlecidas pela primeira vez para rapazes pobres, como em numero­
sos casos ocorridos , na Inglaterra, tais rapazes eram os; pertencen­
tes às classes privilegiadas, cuja renda familiar era insuficiente
para sustentá-los na escola. l • *., B

Fenômeno idêntico tem ocorrido no- Brasil e, particular­
mente, em Pernambuco, onde, se não há classes legalraente privilegia.
das, se considera a classe média como herdeira das tradições e va­
lores das famílias serihoriais das casas grandes e dos engenhos, do
modo que essa classe têm aspirações que não podem ser atendidas p£
los seus próprios rocursós. Como ela tende a crescer, qier pela
descida de participantes da classe superior que, polo fenômeno do
concentração de riqueza, propiciado por um capitalismo maismercan
tlliata que industrial, tende a reduzir-so, quer pola ascenção do
algumas camadas do proletariado era formação que, justamenta por es
tar em formação, permite a rolativa libertação constituída pelas pe

(i) Rudyard K. Bent and Henry H. Krçnenborg * Princípios
of Secondary Rducation - , McGraw-Klll Book Company,

/ ínc. - r'KewTõrS/ 1’9^* ■ ■-
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quenas oficinas, pelo artezanato, etc., as matrículas no ensino so,
cundário também crescem, dando a impressão de uma progressiva demo
cratização desse ensino, que, entretanto, não e senão um privile -
gio da classe média, sempre influente e capaz de obter medidas de
caráter público em seu favor. .

Apesar disso, porém, do exemplo europeu e de toda uma
tradição que remonta aos primeiros tempos do Brasil colonial, a es
cola secundária, numa concepção moderna, oriunda ao que parsce dos

'■ Estados Unidos da-América do Norte, não pode © não deve ser um pri
vilégio de classe. Ela corresponde a uma necessidade social o po­
lítica, ■ o- que vale dizer econômica e cívica, que se estende a toda
a população juvenil de um país, Segundo Harl R* Douglass ( i ) a
educação secundária corresponde àquele período eia que á aprendíza-
gera e a preparação para a vida ultrapassam a fase do estudo da lei
tura e da escrita, e a do treinamento no uso dos instrumentos cul­
turais mais rudimentares, para a da aquisição dé conliecimentos, in
terêsses, habilidades e apreciação, nos vários campos principais da.
vida humana o do pensamento. Ôbviaraente não ó apenas uma classe qpe
disso necessita, é toda a nação, toda a sociedade, porque -numaex
pressão bem americana- ”a força da democracia resido no número dos
cidadãos educados”, A evidencia de que assim e, e de que todo ura
povo pode julgar a educação secundária como direito de. todos, está
em que, nos Estados Unidos, pràticamente todas as classes sociais

. considera a escola Secundária, cuja matrícula atinge agora a quaso
■ dez milhões do alunos, como uma herança social do povo, que remon­
ta ao início da colonização do país.

Compreendida assim a escola secundária, se verifica fa­
cilmente que o Brasil ainda não a realiza e, muito menos Pernambu­
co. Com. mais do 220.000 crianças matriculadas nas escolas primá ­
rias, comuns, aquele Estado não tinha, porém,- ■ m.ai s de Jlj-.OOO alunos
nas escolas secundárias de todos os tipos, ali existentes. DÔ sses
5h*000» cerca de 27,000 se achavam nas escolas secundárias acadoad

(i) . Harl R«. Douglass - Secondary Education for Youth in
•Modern America - American Council on Education,

. 'Washington, D. C», 1937*



cas, de finalidade seletiva, mais que formadora, como preparatórias
quo são para o ingresso nos cursos superiores» Outro fato que con
firma a situação que estamos descrevendo e que na o foge a regra bra
sileira, é o de que apenas 1^,000 alunos se matriculam em estabele­
cimentos públicos de ensino secundário acadêmico, e cerca de 23»®X)
em estabelecimentos particulares, isto é, pagos, embora a maioria
dêles contem com subvenções estaduais e municipais, que permitem ba
ratear um pouco o preço cobrado» Ora, a escola paga não é aberta .
para todos; o proletariado e as camadas populares mais, humildes, çu
jas condições de vida, não so em Pernambuco, mas em quase todas as
regiões do Brasil, são as mais precarlas possíveis, mal conseguem
ter o necessário para atender as exigências mais imediatas de manu
tenção; pagar escola e coisa que está inteiramente fora do seu al
can.ce, bem como do grande parte da própria classe média» i.

Outro tipo de ensino secundário quq se tem desenvolvido
em Pernambuco, nos últimos anos, em virtude da lei federal de equi
valência dos ramos de ensino secundário, é o comercial, não própria
mente como ensino profissional ou vocacional, mas porque é algo que
exige, como o secundário acadêmico, um mínimo de instalações e des,
pesas, podendo, por isso, ser aberto à iniciativa particular e exer
cer o mesmo efeito social do outro, como ensino próprio de uma cias,
se privilegiada» Assim, dos 7,000 alunos que não se acham nas es­
colas secundárias acadêmicas, pouco mais de' três mil freqüehtam es,
colas de comorcio, e, destes, pouco mais de 2.^00 estão matricula­
dos em escolas particulares. - Sendo, portanto, o ensino comercial
algo que, por suas características, se aproxima do ensino acadêmi­

co secundário, segue-so que as escolas tipicamente profissionais ,
dêsse grau, atendera.a menos de 3*000 adolescentes ou jovens, o que
demonstra que o Estado de Pernambuco está muito longe de realizar
os objetivos essenciais do ensino secundário, e que êste grau de
ensino ainda contribui muito pouco para o desenvolvimento, quer em
amplitude, quer era profundidade, da cultura do povo pernambucano.

Os seguintes dados estatísticos, referentes ao ano ds
1955, demonstram bem o que vimos afirmando.
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RESUMO GERAL DOS DIVERSOS
■ RAMOS DQ-E1TSIW SECUHDÁR.TÓ >1 PERNAMBUCO

U1TIDADES ESCOLARES ..

Estaduais Municipais Particular 3Total Federais

PROFESSORES ■

. 3'

136

1 2.271

. MATRÍCULA

Totais

25.16o .

1.135

'27.52613.U55

CONCLUSÕES DE CURSO

Homens

M03

...ia
22

12
5

6
1

8
5

112

97

96
86 <‘

21
789

ciclo
ciclo

795
202

6L

£3 P. E.

1.920
, .329

1U.071

21; 6
2.811

Totais
■' U.851

1.70U
239

.11X5
• 1)2

Homens .
1.789
1.018

771

I-Tomens
I7.2O7 :
13.221

.. Em geral
.- >■12 ciclo

29 ciclo
Federais
Estaduais
Municipais
Particulares

Mulheres
>7 •

Mulheres ■■
16.819

Em geral
19 ciclo

: . 22 ciclo
..‘v” -Esoii-Fed»;

Esc. Esc.
.. Esc» Mun.

Esc. Part.

Mulheres
2.k68
1.559

/ 909
37

351
28

2.052 l> .155

Totais
.2.636

1.U97 ■

Em geral
19 Ciclo
29 ciclo
Esc. Fed*

'Esc. Est» ■
Esc.- Mun.
Esc. Part.
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•'ENSINO SECUNDÁRIO •• ACADfegQO ■••'-

-■ 'X ’ UNIDADES ESCOLARES- ■- ' X/

Total Federais Estaduais Municipais Particulares
Ginásio '- . 90 - 1 ' ■ ,4‘ ' 5 ' 80 ’
Cientifico 24. - . 2 . -> • 22
Clássico 14 - 2 - . . ■ 12
\ ; ;X"í PROFESSARES 4> xXX/

' ' íioinens Mulheres Totais XX ■
\ XX'-^ Em geral X . . .'1,230 . X . 519' ■ ‘ 1*799 ' X V

■ Ginasial - - > > X- 842- X .- W 1-2«3X
Científico ‘X ■ ;' JÓ8 . - 56 ■ ; -'XyX--

' Clássico' ■'. . ■ ISO -. ■ 22 .152 X.:XXXX.;..XXX>
".'-.--'"Esc. Fed.', X-XX'.- 13 ,’XxX 1 X'X.- X X 14 ' "X..' X ' "X'

. Esc. Est. " - / .• 100 . 6 ' . 106 ’ ,
-X'- - Esc. Mun. :.'•; :•■ 31 " '• 15 ' " X ..X <
‘ ;; Esc. Part, . : 1*13^ •. U97 ■ < '■ 1*633 • XXX;-y--- X-.-

’ , X j X ? < - ,eatiíÍ(^tla :_ \-'X f /XXxXXXX -..- - X.X X-XX

: . . < ITomens. X Mulheres Totais ■ 'X , :--X <
X Em geral < < . lb,;6Ó9. 12.1<98 . X 27.167X_ > < X X .^X

■ Ginasial ; . II..9II HJ4.33 ■ • f,23.3hXX<> ■ • X- X;,-'X.
X ’ . . - Ciantlfíco . 2.338 771 .-Xk :■ - 3*109 ■ \ ' X . -X?

- Clássico .. Ç20 2911. ’ - 714 <
Esc. Fed. 158 39 , X/.'- :. 197-;
EseXÉst. l«l|2o 2.603 4*029

- Esc. Mun. ■ 329 252 581 X
Esc. Part. 12.756 9.60I4.. ,X' 22.360 ; v. X X;

. . - XX.X Xxxx ■■ XX CONCLUSÕES DE CURSO XX - ;■ ,XX.: .< XX X.

■ ' X -- X Homens ..Mulheres ■Totais, yí. ■'XhxXX
■ /hxX Em geral-'x'-X-'f 2.010 1.697 3.707 X ' ' , '1

.X Ginasial '1.455XX 1.1181; '2.956 ■ X: ’
Xi-XX.X Cientifico XX ' li26 J . 165 X: 591 . X'-. X'v

• Clássico < ' " 129 '.- .. 51 XXXfF /.18o X -/;■ XX'.X
Esc. Fed. 50 1161-- X/- X; X' 'X-'

.■■• 7; :.. X Esc. Est. X27 ' -285 - X 312.X yX XX "■■■' .J—:
• Esc.. Mun.- X- 1X--: 14 ■ -.■■X':":X 15 ■ -29-

X;XX'XEsc., Part. ,,-X ;I.9I9 I.386 . X'. 3.305 ,'X;.-r-'’X.X.
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ENSINO SECUNDÁRIO COMERCIAL

P; È.

UNIDADES ESCOLARES '

Total Federais Estaduais Municipais Particulares
BÚsiCO. _ 8 ‘ ■■■:■■-' *' - ' W * 8 *

Técnico 17 1 “ * 16

PROFESSORES

Homens Mulheres Totais
Em geral . / 253 52 ; 305
Básico : 13 97
Técnico lb9 39 208
Federal 30 - - ‘ 4» . ‘ \ 30
Estadual
Municipal
Particular 223 52 .. 275

MATRÍCULA

Homens. Mulheres . Totais
Em geral 1.658 : .1437 3*095
Básico 517 ..506 ■ ~ 1.023
Técnico l.llil <■' '931 2.072
Federal ' ' 3^ ' ’ 207 • ■569
Estadual ,A- ?'•’

Municipal
Particular 1.296 1.230 2.526

CONCLUSÕES DE CURSO. . s .i /--

Em geral 2J0 226 Lft6
B&sico ’ í-7 78 125
Técnico.'?-. 203 A •. . II4.8 . . 351
Federal 65 2.6 . 92
Estadual ' ■ . . • > 4 . ♦ ' »
Municipal . . ; ■ •» - - ' •
Particular. ■, 181^ 200 - 38I4.



C. B. P. E. .

Eli S I N 0 H 0 R M A L■ '»n« nu*»—*——««i »«I<— II ni—iiO ,

Total

Ciclo Pedagógico Jo

Em geral
Es tadual
Municipal
Particular

Em geral
Estadual
Municipal
Particular

Era geral
Estadual
Municipal
Particular

UNIDADES ESCOLARES

Federais Estaduais Municipais Particulares

\ 1 " 1 : ' >36

■PROFESSORES “ ‘ ;

Homens- Mulheres Totais

MATRÍCULA' ■ ■

Homens Mulheres Totais
, 19 . , 2*88k *-' 2,903

w ' 208 ' 208
. - 55 55

■■ ; 19 ; 2*621 ' - •.:2.64o

CONCLUSÕES DE CURSOS

Homens Mulheres Totais
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UIH PAPES ESCOLARES

Total Federais Estaduais
Ciclo Básico

‘ ’ Ciclo Técnico
12 ■.<■"".■ 6 ' G'

. 3 3

, ' phofessSres

Homens Mulheres ■ / Totais. ■■ ■ ■'
Em. geral . :2U ' 118

. Básico .. > .73 : . ' 2U. ' . >-97 ■ :
Técnico ... 21 - ■-'■■ .-•• 21:
Federal 75 '21;..
Estadual 19 ■ - • ■ 19/.■■ ■■,

• S* ’ i V MATRÍCULA^ - :

Homens Mulheres . Totais'- ,
Em. geral 736 . :■< 7^6 .
Básico 717 .. 7Í7 ■ .
Técnico . 19‘ • ' ■■ * . z .. - - -■
Federal 268 ■ . - - . . ;
Estadual. ... . Ij.68 ■■■.;. ;Ç - • . /

CONCLUSÕES DE CURSO . '' ■> ■ ■ * "... ’ . •, • • - •

Uomçns Mulheres -'/'. Totais
Em gorai 83 ‘ 85, ' . <
Básico 71 ■■ 71
Técnico 12 •• - 12 -.
Federal ■ ■■ k6 ■. - Uó '■
Estadual 37 ' ' 37 - <•J ,
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EH3I50 AGRÍCOLA

UIÜDAD.ES ESCOLARES

Total Federais Estaduais
Ciclo Técnico 2 1 1
Mestria ,- 1 1 ' -

PROFESSORES .

Homens Mulheres Totais
Em geral 2ó íj. . 30
Técnico .19 ' 1 20
Mestria 7 5 10
Federal .. • ■ ' . 7 . 16 5... ■' ó .; 20 7 ;.
Estadual 10 - 10

MATRÍCULA

Homens Líulheres ' Totais
Em geral 125 . . - . 125
Técnico - ’ 76 " ~
Mestria U9 . ~ U9
Federal 99 “ . 92
Estadual 26 — 26

COHOLUSgEg DE CURSO

Homona Mulheres Totais
Em geral Uo • r «* - UO
Técnico 15 •* ■ 15
Mestria 25 S 25
Federal - Uo • 4* : • ItQ

I%25c3%259cDAD.ES
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As tabelas anteriores, além do que ja dissemos ao apre
sentá-las, revelam pois, nitidamente, uma situação cultural que, ea
bora seja o reflexo do que se passa em todo o Brasil, nos demons -
tra o sub-desenvolvimento, não só de Pernambuco, mas. de todo o Kor
deste. Pelo exame dos números se verifica logo que, se o enslnose
eundário ou de nível médio atinge apenas a classe dominante e a
classe média, ou esta, a classe média, é muito pequena naquele Es­
tado, ou, se não, e tão pobre que, embora considerada media na so­
ciedade pernambucana, não poderia ser considerada como tal, em vir
de do seu padrão de vida, em uma sociedade desenvolvida. Conseqüsn
temente, nem à classe média atende a escola secundaria existente na
quele Estado, mas tão só a uma pequena parte dessa classe, talvez
à sua camada superior, ou, então, àqueles que, por circunstâncias
especiais, fortuitas ou não, conseguem ingressar na referida esco-

■'/. la. ' _ '■ f-, ■ // b./ i ' \

Nos nos inclinamos muito por aceitar a predominância .de
circunstâncias fortuitas, tais como residência, possibilidades ef£
meras ou temporárias, sacrifícios ocasionalmente possíveis para ia
s.o, etc., como causa de grande parte das matrículas em estabeleci­
mentos de ensino secundário, tendo em vista que, pelo exame dos nú
meros anteriores, são poucos 03 que conseguem vencer os sete anos
de estudos* Dura total de pouco mais de 5U J»il alunos matriculados,

■ apenas 8,800 se encontravam no 22 ciclo e 1*700 conseguiam concluir
o curso secundário completo, Se tivermos era vista que, nos países
desenvolvidos, nunca menos de 55» da população existente se acham
nas escolas secundárias (era Pernambuco apenas 0,85$) e que mais de
30/í da população adulta tem curso secundário completo, podemos com
preender a extensão do mal que estamos tentando caracterizar.

Dado o. pauperismo da população e a predominância das esco­
las particulares sobre as públicas (em número, bora entendido) é fá
cil concluir-se que o povo em geral está alijado das escolas seoun
darias, de qualquer tipo, profissionais ou acadêmicas. Mesmo que

, todas as escolas fossem integralmente gratuitas, nem assim os ado­
lescentes poderiam acorrer em massa para as mesmas, pois que teriam
dificuldades de conseguir outros elementos necessários à vida de
estudante, tais como material escolar, roupa, calçado, alimentação

■..« adequada, etc.
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Pelo que dissemos sobre o problema do financiamento do
ensino primário pelo Estado e pelos Municípios, não se pode esperar
que êles possam resolver o problema do ensino secundário, donde a

■conclusão de que a educação democrático -para todos," que desenvol­
va em cada indivíduo o conhecimento, os interesses, os ideais, os '■
hábitos e poderes que lhe formarão a personalidade para uma socie­
dade justa ,e equânime, não é realizável em Pernambuco, se tiver que

. contar apenas cora seus proprios recursos. .

Aumentar, os recursos do Estado e dos Municípios, se-
♦ ■ • ••• >
ria, portanto, um primeiro e necessário passo para resolver o pro­
blema educacional, mas como-isso apenas ® possível se for aumenta­
da a riqueza da sociedade, vemos que culturalmente aquela área só
poderá dasenvolver-se mediante uma d® duas premissas: ou levar-lhe
auxílio, adequadamente planejado, de fóra, capaz de revi taliz ar -lhe
a economia num sentido de enriquecimento coletivo, ou reformar-lhe
as bases estruturais, redistribuindo a riqueza existente,,, por pou-■
co que seja, segundo critérios de deveres e responsabilidades cole.
tivos. Ora, quer num, quer noutro caso, Pernambuco depende do que
se faça no Brasil como um todo, corno nação integrada por unidades

■ em situação de mútua dependenoia e condicionamento. .7 Nestas condi-
: ções, Pernambuco não é o que é, por si só, não se realizou, não se

criou sozinho. É uma resultante do -brasil, e, por isso,, todo o
Brasil é responsável por Pernambuco.

■■■>:5* 0 ensino superior. <-/ 7 7 '.

■ ' Se Pernambuco tem aproximadamente 7# da população bra
sileira e sua parcela da renda nacional corrésponde a 5,^ do to -

.7/7: tal brasileiro, evidentements o que realiza em matéria de educação^
se comparado com o Brasil tomado em bloco, deveria ser mais propor ■
cional à renda que à população, isto ó, não deveria ser superior a •

j UÍ do que realiza ò .paia- èomo'um todo,

: . ..-Ho que toca ao ensino primário, tal'suposição se con-.
firma, pois os cursos primários existentes no Estado correspondem a
pouco mais de dos existentes ho Brasil. Já no ensino secundário
de tipo acadêmico a percentagem sobe para ura pouco mais, de 5^ sen
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do inferior a 5,5!» nos deiaais ramos de ensino laódlo. , Ho ensino su
perior, entretanto, todo ele de feitio acadêmico, Pernambuco reaíi
sa mais de 8$ do que & realizado em todo o Brasil.

Está aí, portanto, caracterizada a principal tendên ­
cia cultural do Estado e, qúiçá, de toda a região nordestina. í 0
que se busca, o que se quer e sé roaliza © a cultura acadêmica, fun
cionalmente pouco importanto no desenvolvimento econômico e tecno­
lógico do Estado. a persistência, d© valores criados por uma so- ( .
ciedade colonial, escravocrata e latifundiária, que vários estudos .
feitos por outros autores, principalmente pernambucanos, nos per­
mitiram caracterizar logo nos dois primeiros capítulos destelivro.

. .Os possuidores d© tal cultura, embora alguns se tor -
nem criadores ©sejam capazes do contribuir.para o efetivo deseri - /
volvimento da■socioda.de, via de regra representam um grupo parasi

.. h tário, capaz apenas do viver nas cidades maiores, -quer no desempe­
nho das chamadas funçõos liberais, quer ho das simplesmente burocra
tíças, como empregados públicos, ou,.então, pela profissionalização

. política,■que, em virtude dessa mesma profissionalização, deixa d©
ser representativa d© intarôsses.© ideais coletivos, . para se trans-- <

i,' r formar em demagogia, de um lado,, é em oligarquia,, de outro, isto é»
com um aspecto exterior e inocuo para o público, © outro, mais in-.:

■ teriòr ê velado, representativo dos interesses não públicos do gru
po oligárquico. âste, naturalmente, só existe era função de uma es

- ■ trutura social que é a existente e, por isso, não pode ter capaci-
>. dade d© a transformar e mudar•

4~. Hestas condições., essa cultura não tem, nem pode ter ".
força dinâmica,, caracterizando-se pela fidelidade ao passado © ao

.presente, sendo conservadora, portanto, som capacidade para prever
' e realizar o novo, isto é, o futuro»' . . >  . ' ■ . : ■

<■.'<..< i ,-. '< Como todo o sistsma educacional,, primário e secunda - ’
rio, © um grande processo de peneiramento, ou funciona como tal ,
tendo em vista selecionar, desde a infância, mediante um pretenso
critério do mérito, caracterizado pelas pròmóçoos ©reprovações em
examea escolares, para permitir que choguem aos cursos superiores
apenas os supostos muís capazes, tem-se que a educação visa ali,mc. .

da%25e2%2596%25a0socioda.de


nos que criar condições culturais para o desenvolvimento, preservar
aquelas capazes de permitir a conservação ou mesmo a estagnaçao cul
türal.

Dos 58 cursos superiores existentes em Pernambuco no ano de
1955» 38 funcionaram na Universidade do Recife, 2 na Universidade Ih
ral de Pernambuco, 13 na Universidade Católica de Pernambuco e 5
fora dessas universidades, No mesmo ano, 9$ dos professores supe -
riores existentes no Brasil trabalharam era Pernambuco, ou, em nume.
ros exatos, I.I56, num.total de 12.768 para todo o país. Ja no
que diz respeito às matrículas, aponas 6$ dos alunos de cursos su­
periores existentes no país se encontravam em Pernambuco. A dispa
rids.de entre o numero de cursos superiores e de professores, res ­
pectivamente e 9$» e 0 número de alunos (6$), em relação aos to
tais brasileiros, parece demonstrar que o desejo de dar educação de
nível superior é maior que a possibilidade de a população a rece -

\ ber. Ramais possibilidades oferecidas que procuradas, tendo em
vista êsses dados comparados. No que diz respeito às conclusões de
cursos superiores, sabemos que 7Ú9 pessoas os concluiram em 1955»:
em Pernambuco, ou sejam do total brasileiro (cerca de 12.000).

Dos U»56S alunos matriculados nos cursos superiores, naque
le Estado, 3*385 (mais de 7Ú$) se achavam nos clàssicamente libe -

■ rais (Filosofia com 9^» Direito com 783, Engenharia Civil e Arqui
tetura com 518, Medicina com 1.120). Dos 1.178 alunos restantes ,

• y apenas 316 se dedicavam ao estudo de tecnologias produtivas ( 10 6
engenharia tecnológica, 8ú agronomia e 12Ó veterinária). Os demais
(862) estudavam profissões derivadas ou assemlhadas às liberais.Is^
to significa que quase 93$ dos estudantes de cursos superiores em
Pernambuco se endereçam às profissões liberais ou suas assemelha -
das, e apenas pouco mais de 7$ procuram especializar-se em tecnolo
gias produtivas. Isto é um reflexo da situação cultural do Estado,
que, repetimos, não e essencialmente diferente da brasileira, mas
a reflete, salientando ao extremo suas contradições.

6, Outros aspectos culturais

.  . Em relação ao Brasil, tomado em seu conjunto, Pernambuco é
um Estado pobre, pois sua renda per capita é inferior à média bra-

rids.de
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sileira. Se é o quinto Estado em população, se coloca em 17a lu- '/■
. gar quanto à área territorial, o que o faz colocar-se entre os d e / < •/

maior densidade demográfica (suplantado apenas por Alagoas e São ■
. Paulo). Mas é o oitavo Estado na escala de contribuição para a

renda nacional, sendo sua quota igual a 3,5$ d° total brasileiro , • 7 ;
aproximadamente; sua renda per capita não ultrapassa de 3»^-19 cru“ ;
zeiros por ano (1953)» ao passo que a do Brasil (no mesmo ano) era
de mais de 6,322 cruzeiros, ..•■/.'/ 7'; í - ’ * ,

' - .. / Sendo um Estado pobre, emrelação ao país tomado como um
todo, Pernambuco não pode dispor dos meámos recursos culturais qúe
outras unidades dá Federação. Por isso, julgamos que não es tare - •

'»xnos muito errados se, ao tentarmos medir qualquer realização cultu­
ral naquele Estado por uma comparação com o Brasil, a encontrarmos "
algo que represente mais do 3*5$ do que e realizado no mesmo setor .
cultural em todo o país, estaremos diante.de um esforço acima da

-norma brasileira. Evidentemente poder-se-ia obter uma fórmula exa
ta para essa medida. Entretanto, para o fim que temos em vista,is
to é,para uma compreensão geral do esforço pernambucano pelas rea

. lizações culturais, basta o critério grosseiro que indicamos.

. i•;?i -..No setor das associações culturais aquele Estado possui 3»8$-' ■”/■"
; ’ das existentes no país, sendo o número de seus associados igual a .

U,l$* com a particularidade de que, enquanto ha maioria das unida- •_
•/■ des federadas predominam aô’ associações de cultura física/ em Per- -

nanbuco estas não chegam a constituir l|.0$ das associações culturais.

~ Se tivermos-em'vista as exposições culturais realizadas nas ■/;>-,./
capitais estaduais, veremos que elas se realizaram sobretudo en São
Paulo e no Distrito .Federal, pois que-, como é óbvio, os demais cen
tros urbanos do país ainda não constituem mercado suficiente para
as artes, visto que os artistas procuram de preferência aqueles dois

/ grandes centros, onde há maior.concentração de riqueza e, por iss<^ .
maior possibilidade de venda de obras de arte, 'Apenas 0,6$ dos ex
positores brasileiros e estrangeiros que, em um ano, 1955* realiza
ram exposições nas capitais brasileiras, procuraram Recife.

•••:•■ Também no setor do periodismo Pernambuco não se coloca em b -
boa posição, em relação aos demais Estados, com aponas 2,7$ dos jqr

diante.de
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nais diários brasileiros, 0 2,7$ das revistas, dados esses que se
correlacionam com o número de estabelecimentos gráficos, correspon­
dente a pouco menos de 3>0$ dos existentes no pais.

Registrando situação idêntica para as bibliotecas, em nume
ro de lj.8 cadastradas ( 2,2$ das que o foram em todo o Brasil ) com
295.U9O volumes (2,U$ dos que foram contados em todas as blbliote -
cas cadastradas no país) estranhamos por- que a contribuição do Ins­
tituto Nacional do Livro foi relativaraente menor, em 195^, para um
Estado pobre e carente de livros, que para outras unidades federa­
das, mais ricas e mais capazes economicamente de realizações cultu
rais. Assim é que, de 1.517*2116 volumes distribuídos por aquele
Instituto a todos os Estados, apenas Ú3.62k foram para Pernambuco
(2,9$ do total). '

^os J.lli.2 estabelecimentos de espetáculos públicos^ arro­
lados em todo o Brasil, em 195U> 171 se encontravam era Pernambu­
co (5,U$), com 72.879 lugares (1|.,2$), tendo proporcionado 55*551 ess
petáculos (5,1$ do total brasileiro), assistidos por ll.600.000 es­
pectadores durante o ano (U,l$)*. Considerando que as casas de es­
petáculos se localizam nas areas urbanas e que, portanto, só os ur
banlstas delas podem ítrar proveito, considerando que a população
urbana de Pernambuco, em 195U» não podia ultrapassar de 1. 300.000
pessoas, temos que cada pessoa teria tido oportunidade de assistir
a esses espetáculos 9 vezes por ano, ou menos de 1 vez por mês.

As medias estatísticas são, porém, equívocas e dão conta da
distribuição real dos fatos computados. Assim, só o Recife dispu -
nha de 5U$ dessas casas em sua área urbana, cuja população não se­
ria superior a 38$ da população urbana do Estado. "Pão e circon£
ra um lema que os imperadores romanos utilizavam para simbolizar o
mínimo que se devia dar à plebe da grande cidade para evitar a sua
rebeldia destruidora. Pelas caracterizações que temos feito do pa­
drão de vida em Pernambuco e, agora, de suas condições de diversão
publica, nem pão nem circo há ali suficientemente» Isto sem le­
var em conta o prejuizo que a deficiência de diversão publica acar­
reta para o próprio desenvolvimento da cultura popular. Além dis­
so, pelas percentagens indicadas, vemos que, se a questão é mais
grave em Pernambuco que no país tomado como um todo, 0 problema é
brasileiro, de modo geral»
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Finalmente, embora sem tor abordado outros aspectos cultu- ■
raís, por falta ds dados, cabe-nos dizer alguma coisa sobre, a si tu
ação religiosa em Pernambuco. Como não podia deixar de ser, Pernan
buco tem a maioria absoluta de sua população filiada ao culto cato
lico romano. Sob certos aspectos parece que as instituições cato- >.,■
licas são suficientes para atender aos seus fiéis, mas sob outros,. <T<
não, ' Se tem apenas llj.8 igrejas matrizes (ú,5$ do total brasileiroi
possui 232 igrejas comuns, (9,3$) capelas curadas (9,0$), 580
capelas .comuns, públicas ('2,8$ do total brasileiro).- Ve-se, portan
to, que,' comparado- ao país, aquele•'Estado parece .dispor de número
relativamente suficiente de templos católicos. Correspondendo as

' .igrejas e capelas comuns/ em sua grande maioria, à localização em
' ■ áreas rurais, parece que mesmo os rurícuias pernambucanos têm onde

$ praticar sua religião. ’ 0 mesmo não acontece quanto à possibilida- ■
de de assistência clerical ao povo, pois, se ós dados de que dispo,'.., -
mos sao exatos, havia no Estado, em 1955, apenas 321 sacerdotes pa '
roquiais (ú,6$ do total brasileiro) para uma população que corres-

: ponde a cerca de 7$ da população brasileira. .

-Se o numero de associações religiosas católicas - não e mui-
to grande (863 òu 1|.,7$ do total brasileiro), o número de associa -
dos e mais ou menos proporcional à população, tendo em vista o que
acontece no resto do país, pois atinge a mais de 2ol mil, corres -
pondendo a 7,3$ dos existentes em todo o país. 0 número de batiza

■dos atingiu, .em I95U, a quase 17U mil (7,0$ dos havidos no país) ,
d de casamentos religiosos a mais de 17.000 (ú,9$) e o de comunhões;

. . a cêrca de quatro e meio milhões .(mais ou menos 5$ das havidas em r -
-? todo o Brasil). < -: '' 'V <1:..~-A

Os números e as percentagens não indicani, pois, uma religio '
sidade muito intensa por parte dos católicos. Mas, por outro lad<^
embora se note progresso por parte de Outros cultos religiosos, sua
proporcionalidade.numérica, a julgar pelos dados de que dispomos ,

.hão e mui to significativa.;

?■•■•.-•' 1 Em 1952 havia em Pernambuco 189' templos pertencentes a sei, '
tas protestantes, cujo culto contava com cêrca de ú3 membrosre
gistrados, servidos por 209 ministros ou pastores. Tais números
.correspondem a aproximadamente U$ dos relativos a todo o país,Entre
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tanto, se tivermos em vista os novos membros admitidos em 1953»
se 15 mil, teremos um crescimento relativo das seitas protestantes,
em um ano, correspondente a mais de SW da situação do anò interior.

•7 ■; No que diz respeito àbs cultos espiritas, as informações \
que obtivemos no Recife e era suas vizinhas e de que ele e muito in­
tenso, sendo inclusive praticado por pessoas tidas como católicas ou, '

. L.:.. mesmo,, assume por vêzes um aspecto misto do catolicismo popular e
• africanismo. Até onde isto é verdade só estudos mais acurados pode.

.■■7.7. riam esclarecer. .■ Em todo caso, pelo trabalho .realizado por Rene Ri .?: -7
beiro sobre cultos afro-brasileiros do Recife (Boletim do Instituto

. Joaquim Nabuco, n^ especial- de 1952), se nota perfeitamente que es- .
. sa miscigenação de cristianismo católico e religíosismó africano Ó7?.7.._
.inegável, embora o referido estudo não nos permita avaliar sua extai

são. 0 que é fato é que, pelo menos nas casas de culto afro-brasi- 7
. leiro, "em seus altares colocam-se lito-gravuras representando o Sa .?

grado Coração de Jesus, ou Nosso Senhor do Bornfim, as mais popula —
."•7 res devoções de nosso meio, e que foram assim incorporadas e identi-’

" - “ : ficadas aos deuses africanos. - Processo idêntico, aliás, também -su’. ?; ■■
cedeu na Bahia e em Guba, onde Oshala o tido como o Santíssimo Sa -

. cramentó ou como Jesus Crucificado"... 0 considerarmos o afro-brad. .
leirismo religioso como e sp 1 ri ti smo7 talvez não seja aceito por mui­
tos. Todavia, temos para nós,?-'como uma das características mais i- '?;?
dentificadoras do espiritismo, a crença na-possibilidade de oomuni-

: cação com o outro mundo, através da possessão ou de fenômenos seme- 77 ?
lhantes. Alguns distinguem entre baixo, e alto espiritismo*. Não sei '.?7

? bem a razão dêsse adjetivo baixo,, parecendo que êle se refere sobre. .
tudo a magia negra ou magia maléfica. A distinção possível, cremos,
nos, s mais quanto à origem, sendo um procedente da África e.modifi. -7
cado pela influência do catolicismo popular, e outro procedente do
Oriente, via Europa, mais refinado e sofisticado,’ . ’. ? ?

’. Os dados de que dispomos se referem a esta última forma de 7
espiritismo, hoje bastante difundida no Brasil. Em 1953 havia 69
locais deste culto ein Pernambuco (2,7$ apenas dos existentes no Bra
sil), tendo realizado 7.606 sessões (2,J$), contando quase sete mil 7 -.
membros registrados, que, em um ano, aumentaram de 16^ aproximada -

7 !???■ mente, '-77 --<■ ?’ ??7. <’77? ’ 7 . . " ,\'-.-7-?7f-'-'?<7^.77--. .?. .'.
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So pudéssemos confirmar por dados numéricos as informações
que obtivemos no Recife, creio que chegaríamos a conclusão de que o
catolicismo romano e as seitas afro-brasileiras constituiriamos cül
tos dominantes em Pernambuco, indicativos ambos de um estado religio
so já constituído nos te?ipos coloniais, e em que a reforma protes­
tante teve quase nenhuma influência, sendo que, nem agora as seitas
que dela resultaram conseguem ter maior significação, embora se no-
te progresso relativo* ’ .-:-.-

■ ■ 7»' Conclusão ' \

De tudo quanto acabamos de expor se conclui que Pernambuco,
econômica e culturalmente, teve sua configuração atual já delineada
nos tempos coloniais* Uma afirmação como esta pode, entretanto, ter
duas interpretações, porque, caracterizado o estagio atual daquele
Estado como de sub-desenvolvimento, pode-se atribuir àquele delinea
mento longínquo a causa da situação presente, ou, então, considerar
a sociedade pernambucana como estacionária, não suscetível, de mudan

. Não cremos que qualquer, das duas interpretações seja exata.
Os Estados brasileiros mais desenvolvidos também tiveram situaçãode
finida ainda nos tempos coloniais, como São Paulo, por exemplo, com
características muito semelhantes às de Pernambuco► Por outro ladq
no capítulo em que procuramos indicar alguns dos aspectos da.área
recifense, bein como nas referências que fizemos ao Agreste e ao Ser
tão, Cremos ter surpreendido várias indicações de mudanças que se e^
tão operando em Pernambuco. São várias as causas.econômico-histôri^
cas que explicam o sub-desenvolvimento do Nordeste, quer interiores,

■ quer exteriores a sociedade ali existente. ■

r Enquanto um Estado como São Paulo, cujo grande ciclo econô
mico teve início intensivo já depois da independência,: e por outros
fatores alem desse,' pôde mais facilmente ir libertando-se do colo- ...
nlal, do qual existem apenas resíduos, Pernambuco, explorado em seu
grande ciclo econômico do açúcar, principalmente durante os tempos
coloniais, tem que lutar com maiores dificuldades, inclusive por mo
tivos ecológicos, para renovar e reconstruir sua sociedade, onde ,
por isso, os resíduos coloniais são mais resistentes, mais atávicos,



se assim nos pudermos expressar. Despido das. riquezas que as pri­
meiras explorações produtivas lhe poderíam proporcionar,- nao chegou
a constituir capitais e recursos que lhe permitissem-üm surto de de.
senvolvfmento semelhante ao dé alguns estados sulinos que, antes da
independência, não foram sugados e expoliados como a região nordes-
.tina, quer se tenha em vista a colonização portuguesa, quer os in-

-.■'vasores holandeses. , 7
Estado pobre, com população densa, sem meios produtivos su

ficientes para lhe garantir um padrão de vida razoável, luta cora as
maiores dificuldades no setor da educação e do desenvolvimento tec-'
pológlco e cultural. As distâncias econômicas e Culturais entre suas *
diversas classes sociais são de tal monta que o Estado e bem uma mi/
niatura das contradições brasileiras. Por isso, por suas próprias
condições internas, a recuperação de Pernambuco e todo o Nordeste,
no sentido de um desenvolvimento mais acelerado e equânime ou justcj
é tarefa que parece fugir às possibilidades do proprio Estado e do 77

/• seu povo. : <' '■ 77.- ■ 7 ’ ?’ : ~ 7í '7-77 .7 7
Esta verificação, que nos parece evidente, deve indicar que

o Brasil precisa empenhar-se no planejamento de desenvolvimento eco
ncmico, cultural o educacional de uma area que, sendo a mais densa
demogràficamente, é também a mais necessitada relativamente, dentro
do território nacional. i . 7 777.7-’7 7:.'...
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